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EDITAL 
 

PROCESSO LICITATÓRIO PMT Nº 018/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 
 
01.00 - PREÂMBULO 
  

A Secretaria da Fazenda, por meio de sua Secretária, no exercício das atribuições conferidas no art. 
11 da Lei Complementar nº. 002/2017 e suas atualizações, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto Municipal nº 19 de 13 de abril de 2020, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e respectivas alterações, e ainda na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações 
posteriores, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará PREGÃO ELETRÔNICO – do 
tipo “menor preço”, por Item, tipo de disputa: aberta, objetivando a contratação do objeto indicado no item 
02.00 deste Edital, sendo realizada por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação ( internet). 

 
OBSERVAÇÕES:  
 

 Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada para 
o primeiro dia útil subseqüente no mesmo local e hora, salvo disposição em contrário. 

 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da 
tecnologia da informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de 
autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as 
fases do certame. 

 Para participar da licitação se faz necessário que o licitante esteja cadastrado junto à 
Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Toritama, credenciado 
na função de Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo “BNC” constante na página eletrônica da Bolsa Nacional 
de Compras – BNC (www.bnc.org.br), coordenadora do sistema. 

 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
pelos telefones: Whatsapp 41 99136-7677, Curitiba - PR 41 3557-2301 e 41 3097-4250, 
ou através da BNC - Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br 

 
02.00 - OBJETO 

 
02.01 - Constitui objeto do presente Pregão a Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços visando a modernização do cadastro imobiliário e atualização dos dados 
cadastrais de 40.000 imóveis da área urbana do município de Toritama, elaboração de memoriais 
descritivos de terreno, elaboração do mapa postal, implantação de sistema de informações 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 13/04/2022 às 09h:00min 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 13/04/2022 às 10h:00min 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br 

PREGOEIRA: Marcela Karyne de Araújo Cabral E-MAIL: cpltoritama.prefeitura@gmail.com 

TELEFONE: 81 9 9168-8579 

ENDEREÇO:  Av. Dorival José Pereira, 1.370, - Parque das Feiras – Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília/DF.  

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
mailto:cpltoritama.prefeitura@gmail.com
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geográficas e capacitação dos servidores municipais de Toritama, conforme Termo de Referência 
contido no Anexo III deste Edital. 
 
03.00 - PRAZOS 

 
03.01 – O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

contado a partir da data de sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura deste certame 
licitatório, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso administrativo até sua ulterior 
decisão. 

 
03.02 - O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

expedição da Ordem de Serviço, conforme cronograma de execução constante no Termo de Referência, 
podendo ser prorrogado desde que observado o disposto no art. 57, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

 
03.02.01 – O prazo de início da execução será de 5 (cinco) dias, contados a partir da data 
de expedição da Ordem de Serviço. 

 
03.03 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado desde que observado o disposto no art. 57, inciso I, Lei nº 8.666/93 e 
demais normas legais pertinentes. 

 
03.04 – A licitante vencedora será convocada para assinar o instrumento de Contrato, devendo fazê-

lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data da convocação oficial, 
sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do Art. 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/2002, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 7º do mesmo diploma legal. 

 
04.00 - RECURSOS FINANCEIROS 

 
04.01 – O Valor Total Máximo Aceitável do objeto deste é R$ 1.454.000,00 (um milhão, quatrocentos 

e cinquenta e quatro mil reais). 
 

04.02 - Os recursos alocados para a realização do objeto em apreço são oriundos das seguintes 
rubricas orçamentárias: 

 
Unidade Gestora: 1 - Prefeitura 
Órgão Orçamentário: 23000 – Secretaria da Fazenda 
Unidade Orçamentária: 23001 – Secretaria da Fazenda 
Função: 4 - Administração 
Subfunção: 122 – Administração Geral 
Programa: 404 – Aperfeiçoamento e Modernização Administrativa Municipal 
Ação: 2.90 – Contratação de Consultorias Técnica e Softwares especializados nas áreas contábeis, jurídicas, 
financeiras e outras 
Despesa 133 – 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 

 

05.00 - COMPONENTES DESTE EDITAL 
 
05.01 - Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 
 

05.01.01 - Minuta do Contrato a ser firmado entre o Município de Toritama, por meio da 
Secretaria da Fazenda e a licitante vencedora (Anexo I); 
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05.01.02 - Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo 
II); 
 
05.01.03 – Termo de Referência (Anexo III);  
 
05.01.04 - Modelo de Declaração de Mão-de-Obra de Menor (Anexo IV);  
 
05.01.05 - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Anexo V); 
 
05.01.06 - Modelo de Declaração de Endereço Eletrônico (Anexo VI); e 
 
05.01.07 – Modelo de Declaração de Inexistência de Parentesco (Anexo VII). 

 
 
06.00 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 
06.01 - Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que detenham atividade pertinente e 

compatível com o objeto deste Pregão e que atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus 
Anexos. 

 
06.02 - A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
acompanhada dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário estabelecidos neste Edital. 
 

06.03 - Não poderão participar deste Pregão: 
 

06.03.01 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo 
Município de Toritama; 

 
06.03.02 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
 
06.03.03 – Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 
 
06.03.04 - Pessoas enquadradas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993. 
 
06.03.05 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações 
Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público), conforme 
Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e outras entidades que, 
em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto da presente licitação. 
 
06.03.06 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais em comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não 
agem representando interesse em comum. 
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09.02.07 - Consórcio de empresa1, qualquer que seja sua forma de constituição 
 

06.04 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 
06.04.01 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49;  

 
06.04.02 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
06.04.03 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
 
06.04.04 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 

06.04.04.01 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá fazer a declaração, conforme o subitem anterior, mesmo que tenham 
restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal. 

 
06.04.05 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
06.05 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 

sanções previstas em Lei e neste Edital. 
 
 

07.00 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS 
 
07.01 - Para fins de participação neste pregão, os interessados deverão estarem credenciados junto 

à Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
 
07.02 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senhas pessoais, obtidas junto ao provedor do sistema, no qual também deverão informar-se 
a respeito do seu funcionamento, regulamento e receber todas as instruções detalhadas para sua correta 
utilização. 

 
07.03 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Toritama a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
07.04 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
                                                        
1Considerando que a participação de empresas consorciadas nas licitações é um ato discricionário da Administração diante da 

avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com 
potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital, entende-
se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão Eletrônico em tela. 
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08.00 - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
08.01 - A condição de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), para efeito do 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada 
mediante: 
 

I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 
Federal,http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 

 
II – Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter 
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/2006; 
b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e 
respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
– CNPJ; 
d) Cópia do contrato social e suas alterações; 
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 

 
08.02 - Os documentos relacionados no subitem 08.01, para efeito de comprovação da condição de 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta 
Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DREI nº 36 de 02 de março de 2017, do Departamento de 
Registro Empresarial e Integração (DREI), vinculado ao Ministério da Economia. 

 
08.03 - As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 

 
08.04 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado às Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

 
08.05 - O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 43, não se aplica aos 

documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica, e qualificação econômica-financeira. 
 

08.06 - A não-regularização da documentação, no prazo no subitem 08.04 deste Edital, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
Contrato, ou revogar a licitação. 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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08.07 - Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
08.08 - Nesta modalidade (Pregão), o intervalo percentual estabelecido no § 2° do art. 44 da Lei 

Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
 
08.09 - Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder -se- á da seguinte 

forma: 
08.09.01 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

 
08.09.02 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso I do caput do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º do 
art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito. 
 
08.09.03 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no 2º do art. 44 da 
Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
08.09.04 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da Lei 
Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor 
da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
08.09.05 - O disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, 
somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 
09.00 - PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
 

09.01 - A licitante deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 
09.02 - A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições definidas 

neste Edital, e deverá conter: 
 

09.02.01 - Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema. 
 
09.02.02 – O valor unitário e global, o qual deverá ser expresso em moeda corrente nacional 
com 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
 

09.03 - A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem o licitante, 
sob pena de desclassificação da mesma. 
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09.04 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 
em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessa lei. 

 
09.04.01 - A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

 
09.05 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
 
09.06 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

registrada. 
 
09.07 - O encaminhando de proposta de preços para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 
 
09.08 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Órgão promotor da licitação 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
09.09 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desconexão. 

 
09.10 - Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências deste Edital, 

apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 
 

10.00 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

 
10.01 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
10.02 - A Pregoeira verificará as propostas de preços apresentadas, devendo ser desclassificadas as 

propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 
vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (Anexo 
III deste Edital). 

 
10.03 - Também será desclassificada a proposta de preços que identifique o licitante. 
 
10.04 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
10.05 - A não desclassificação inicial da proposta de preços não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
10.06 - O sistema ordenará automaticamente as propostas de preços classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
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10.07 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e as 
licitantes. 

 
10.08 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
10.09 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO do ITEM. 
 
10.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.  
 
10.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  
 
10.12 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,05 (cinco) 
centavos. 

 
10.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
10.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do 
período de duração da sessão pública.  

 
10.15 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.  

 
10.16 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  
 

10.17 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 
Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 

 
10.18 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do 
sistema. 

 
10.19 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
 
10.20 - Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser readequados, 

desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal. 
 
10.21 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  
 
10.22 - Fica a critério da Pregoeira a autorização da correção de lances com valores digitados errados 

ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
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10.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
10.24 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
10.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 
10.26 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  
 
10.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de preços.  
 
10.28 - Em relação a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for de empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006.  

 
10.29 - Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 
10.30 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

 
10.31 - Caso a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte classificado desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 
10.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 
10.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  

 
10.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
 
10.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos:  
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10.35.01 - No país; 
 
10.35.02 - Por empresas brasileiras; por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
10.35.03 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação.  

 
10.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  
 
10.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

 
10.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  
 
10.39 – A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

 
10.40 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  
 

11.00 - ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
11.01 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 25 do Decreto Municipal n.º 19 de 13/04/2020. 

 
11.02 - Será desclassificada a proposta de preços ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  

 
11.03 - Considera-se inexequível a proposta de preços que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 
11.04 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas de preços, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
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11.05 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas de preços, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

 
11.06 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, no prazo 

de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
11.07 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  
 
11.08 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 

contenham as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sob 
pena de não aceitação da proposta de preços.  

 
11.09 - Se a proposta de preços ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
11.10 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.  
 
11.11 - A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas no Edital.  

 
11.12 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta de preços e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
11.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  
 
11.14 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta de preços, a Pregoeira verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto no Edital. 
 
11.15 - Os documentos relativos à habilitação, solicitados no item 12.00 deste Edital, juntamente com 

a documentação constante no item 08.00 deste Edital e a Declaração (Anexo V), deverão ser enviados 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
11.15.01 - A licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação exigidos no Edital, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura 
da sessão pública, quando encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento dos 
documentos de habilitação. 
 
11.15.02 - Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir os 
documentos de habilitação anteriormente encaminhados.  
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11.16 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, a 
Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
seleção da proposta que melhor atenda ao Edital.  

 
11.17 - Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 
 

12.00 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Envelope n° 02 
 
12.01 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta de preços classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação de todos os licitantes, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
12.01.01 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  
 
12.01.02 - Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/; e 
 
12.01.03 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no 
endereço eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-
inidoneidade; 

 
12.01.04 – Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/ 

 
12.02 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá reputar o licitante como inabilitado, 

se houver falta de condição de participação. 
 
12.03 - Para fins de habilitação a este Pregão, deverão as licitantes interessadas apresentar os 

documentos abaixo relacionados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 
marcados para a abertura da sessão pública. 
 

12.03.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 

12.03.01.01 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
12.03.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com 
todas as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração 
social consolidada devidamente registrada, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
 
12.03.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
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12.03.01.04 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

 
12.03.02 - Documentação relativa à Qualificação Técnica:  
 

12.03.02.01 - Comprovante de desempenho de atividade da empresa licitante, 
através de Atestado(s) ou Certidão(ões), fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove ter a licitante prestado ou está prestando a 
qualquer tempo satisfatoriamente, no mínimo 30% (trinta por cento) da quantidade 
total dos serviços objeto da licitação ou similar a este, permitindo-se o somatório de 
atestados ou certidões, indicando-se, para os fins do inciso II do caput do art. 30 da 
Lei Federal nº 8.666/93, comprovando a boa qualidade da prestação dos serviços. 
 
12.03.02.02 - Comprovação de que a licitante possua em seu quadro permanente, 
na data da licitação, profissional(ais) de nível superior registrado(s) no CREA e/ou 
CAU. 
 
12.03.02.03. A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico 
apresentado, será feita mediante cópia do contrato (registro no CREA ou CAU) e 
da Carteira Profissional, no caso de empregado da empresa, ou através de registro 
deste empregado como integrante do quadro permanente da licitante, comprovado 
através da Certidão de Registro de Quitação - CRQ, expedida pelo CREA ou CAU, 
ou ainda através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, 
devidamente registrado no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, ou 
mediante apresentação de cópia do contrato de prestação de serviços firmado sob 
a égide da legislação civil, e caso dito contrato ainda não tenha sido firmado, por 
meio de declaração formal de contratação futura do profissional indicado, 
acompanhada de anuência deste. 

 
12.03.03 – Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

 
12.03.03.01 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 

 
12.03.03.01.01 – As empresas sediadas em Pernambuco deverão anexar 
também a Certidão Negativa de Falência referente aos processos 
distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos), quando 
explicitamente excluídos na Certidão de Falência exigida no subitem 
12.03.03.01. 

 
12.03.03 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
12.03.03.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ/MF); 
 
12.03.03.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a 
apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da 
União, a qual engloba também os Tributos relativos ao Instituto Nacional de 
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Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do 
site: www.receita.fazenda.gov.br;  
 
12.03.03.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
12.03.03.04 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 
fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 
 
12.03.03.05 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
12.03.04 - Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F.: 

 
12.03.04.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 
(Lei nº 9.854/99).  

 
12.05 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição 

aos documentos exigidos neste Pregão. 
 
12.06 - A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as 

mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o Município de Toritama convenciona o prazo 
como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante 
comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de 
norma legal pertinente. 

 
12.07 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
12.08- A licitante que deixar e apresentar quaisquer documentos exigidos para habilitação, ou os 

apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com irregularidade, que não possa ser sanada 
por meio eletrônico (documentos de internet) será inabilitada. 

 
12.09 - Havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 
12.10 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, 

com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
 

12.10.01 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 
somente em nome da matriz. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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12.11 - A Pregoeira poderá solicitar documentos de habilitação complementares (diligências), quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, devendo o licitante encaminhá-los, 
em formato digital via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
12.12 - É facultado a Pregoeira solicitar os originais ou cópias autenticadas dos documentos de 

habilitação, os quais deverão ser encaminhados para à Coordenadoria de Licitações, situada na Av. Dorival 
José Pereira, 1.370, Parque das Feiras – Toritama-Pernambuco- CEP: 55125-000, dentro do prazo 
estabelecido pela Pregoeira. 

 
12.13 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 

da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e devidamente consularizados ou 
registrados no cartório de títulos e documentos. 

 
12.13.01 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório 
de títulos e documentos. 

 
13.00 - RECURSO 

 
13.01 - Declarado o vencedor, e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, será concedido o prazo de no 
mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

 
13.02 - Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
13.03 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 
 
13.04 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 
 
13.05 - Uma vez admitido o recurso, o Recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do Recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
13.06 - Os memoriais de recurso e de contrarrazões poderão ser enviados pelo sistema do BNC. 
 

13.06.01 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos. 
 

 13.07 - Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões recursais, 
o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos a partir do encerramento da fase de lances. 
 

13.08 - Interposto o recurso de forma regular, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 
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13.09 - Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais, 

bem como, os que não forem registrados no Sistema.  
 
13.10 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
13.11 - Decididos os recursos porventura interpostos contra ato da Pregoeira; e constatada a 

regularidade do ato praticado, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à(s) licitante(s) 
vencedora(s) e homologará o procedimento. 

 
13.12 - As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Pregoeira serão 

apreciados pela autoridade competente. 
 
13.13 - O recurso será recebido em seu efeito suspensivo. 
 
13.14 - Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados, na sala da Coordenadoria 

de Licitações do Município de Toritama/PE, situada na Av. Dorival José Pereira, 1.370, Parque das Feiras – 
Toritama-Pernambuco- CEP: 55125-000. 

 
14.00 - REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
14.01 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

14.01.01 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
 
14.01.02 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances.  
 

14.02 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  

 
14.02.01 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 
publicação, de acordo com a fase do procedimento licitatório.  
 

14.03 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema da BNC, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
15.00 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

15.01 - O objeto deste Pregão será adjudicado aos licitantes declarado vencedores, por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

 
15.02 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
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15.03 - O objeto deste Pregão será adjudicado por item aos licitantes vencedores. 

 
16.00 – INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 

16.01 - Homologado o resultado deste certame, o Município de Toritama convocará os licitantes 
vencedores para assinar o instrumento contratual, prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, 
contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do Art. 
4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º do mesmo diploma legal.  

 
16.01.01 - O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, 
por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de Toritama. 
 

16.02 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município de Toritama para a 
assinatura do instrumento contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência eletrônica, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, a contar da data de seu recebimento. 

 
 16.03 - Quando as licitantes vencedoras não assinarem o instrumento contratual no prazo referido 
nos subitens 16.01 e 16.02 deste Edital ou, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta 
de preços desatender as exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará as ofertas subseqüentes e a 
qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que 
atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo ainda, o Pregoeiro negociar com 
a licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

16.04 - Prestação de garantia no ato da assinatura do Contrato, a qual será de 5% (cinco por cento) 
do valor total da contratação, conforme estabelece o art. 56, parágrafos 1° e 2° da Lei n° 8.666/93 com as 
alterações da Lei n° 8.883/94. 

 
17.00 - PENALIDADES 
  

17.01 - O cometimento de irregularidades na execução, sujeitará o particular à aplicação de sanções 
administrativas nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas atualizações. 

 
17.02 - Em face das circunstâncias a seguir descritas, aplicar-se-ão à Contratada as seguintes 

penalidades: 
 
 I – Multa moratória diária de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do contrato pelo não 
cumprimento dos prazos fixados neste acordo, ou pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, 
assegurada ampla defesa, devendo o valor da multa ser inscrita na dívida ativa não tributária do Município de 
Toritama, sem prejuízo de qualquer outra cominação prevista no instrumento contratual ou na Lei nº 8.666/93 
e demais normas legais pertinentes, por dia de atraso na execução do objeto contratado. 
 
 II – Em caso de rescisão contratual, por culpa ou dolo da Contratada, será aplicada à mesma, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e/ou criminal no que couber, multa de até 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato, independentemente das penalidades previstas em lei. 
 

III – Em qualquer dos casos mencionados anteriormente, a Contratada poderá sofrer as penalidades 
previstas no inciso II, seguida da comunicação a toda Administração direta do Contratado. 
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IV - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas 

a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra 
forma prevista em lei.  
 

17.03 - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, 
poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida, em qualquer caso, a ampla e 
prévia defesa: 
 

a) Advertência; e  
 
b) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de 
Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de fornecedores do Município de 
Toritama, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
 

17.04 - Antes da aplicação de qualquer sanção ou penalidade à Contratada, será assegurada à 
mesma o contraditório e a ampla defesa, através de processo administrativo. 

 

17.05 - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e Contrato e nas demais cominações legais, o fornecedor que, convocado dentro 
do prazo de validade da sua proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 
  I - Não assinar o Instrumento Contratual; 
  

II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação legítima 
exigida para o certame; 
 

 III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
  
 IV - Não mantiver a proposta; 
 
 V - Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
 
 VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

17.06 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades: 
 

I - Pelo descumprimento do prazo de execução; 
 
II - Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do serviço; e 
 
III - Pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados no 
Edital e seus anexos. 
 

17.07 - Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 
 

18.00 - DILIGÊNCIA 
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18.01 - A Pregoeira poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição de preços 
unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar 
necessários.  

 

18.02 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado a Pregoeira ou autoridade superior 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.  

 

18.03 - Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será 
permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época da 
licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém não documentados nos 
autos. 
 
 

19.00 - PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

 19.01 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos.  
 

19.02 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, por meio eletrônico através do sistema do Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

 

19.03 - A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contado da data do recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

 

19.04 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sistema do Bolsa Nacional 
de Compras – BNC e vincularão os participantes e a Administração. 

 

19.05 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, por meio eletrônico através do 
sistema do Bolsa Nacional de Compras – BNC, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão pública. 

 

19.06 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a Pregoeira, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

 

19.06.01 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
 

19.07 - Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização 
do certame. 
 

20.00 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

20.01 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Toritama-PE. 

 

20.02 - Os casos omissos neste Edital serão decididos pela autoridade competente dentro dos limites 
de suas atribuições. 

 
20.02.01 - Sempre que julgar necessário, o Pregoeiro solicitará parecer técnico e/ou jurídico 
sobre as propostas apresentadas, como também promover diligências. 
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20.03 - Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o 

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das Propostas, resguardando o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

20.04 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam 
o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

20.05 - A presente licitação, a juízo do Município de Toritama-PE, poderá ser revogada por interesse 
público ou anulada por ilegalidade, sempre em despacho fundamentado, assegurado às interessadas ampla 
defesa. 

 

20.06 - O Edital completo estará à disposição dos interessados na internet, nos endereços eletrônicos: 
www.bnc.org.br e www.toritama.pe.gov.br ou através do e-mail: cpltoritama.prefeitura@gmail.com 
 

Toritama/PE, 30 de março de 2022. 
 

Marcela Karyne de Araújo Cabral 
Pregoeira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.toritama.pe.gov.br/
mailto:cpltoritama.prefeitura@gmail.com
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ANEXO I 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
 

Contrato PMT nº ___/2022 
Processo de Licitação PMT nº ___/2022 
Pregão Eletrônico PMT nº ___/2022 

 
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TORITAMA, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DA FAZENDA E A EMPRESA 

_____________________. 
 
 Minuta de Contrato de Prestação de Serviços que firmam, como Contratante, o MUNICÍPIO DE 
TORITAMA-PE, através da SECRETARIA DA FAZENDA, neste ato representada por sua Secretária, Sra. 
........ (* qualificação), no uso exercício das atribuições conferidas no art. 11 da lei complementar 002/20017, 
e como Contratada, a Empresa ............................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 
........................., com sede/residência na ........................................, neste ato, representada legalmente 
pelo(a) Sr.(a) ..................................................... (* dados pessoais, inclusive endereço), com fulcro no 
Processo de Licitação PMT nº ___/2022 realizado sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2022, 
nos termos da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto Municipal nº 19/2020, com aplicação subsidiária da Lei 
8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como sob as cláusulas e condições seguintes: 
 
*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá está munido de instrumento público de 
procuração. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 
 
A obra pública, objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Edital de licitação e a Proposta 
apresentada pela ora Contratada, rege-se pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
Municipal nº 19 de 13 de abril de 2020, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
respectivas alterações, por suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 
 Constitui objeto deste Contrato a prestação de serviços visando a modernização do cadastro 
imobiliário e atualização dos dados cadastrais de 40.000 imóveis da área urbana do município de 
Toritama, elaboração de memoriais descritivos de terreno, elaboração do mapa postal, implantação 
de sistema de informações geográficas e capacitação dos servidores municipais de Toritama , 
conforme especificações contidas no Anexo III do Edital, o qual integra este acordo independentemente de 
transcrição. 
 
§ Único - Os equipamentos e materiais a serem utilizados na prestação dos serviços, objeto deste Contrato, 
na sua totalidade, serão de responsabilidade da Contratada.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 
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§ 1º - O prazo para execução dos serviços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de expedição da 
Ordem de Serviço, conforme cronograma de execução constante no Termo de Referência, podendo ser 
prorrogado desde que observado o disposto no art. 57, §2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
§ 2º - O prazo de início da execução será de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de expedição da Ordem 
de Serviço. 
 
§ 3º - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado desde que observado o disposto no art. 57, inciso I, Lei nº 8.666/93 e demais normas 
legais pertinentes. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
 § 1º - Como contraprestação à execução dos serviços, objeto deste acordo, o Contratante pagará à 
Contratada o valor global máximo de R$ _____________ (por extenso), referente à execução total dos 
serviços do Processo de Licitação. 
 
§ 2 º - Os recursos alocados para a realização do objeto do presente Contrato são oriundos da seguinte 
dotação orçamentária: 

 
Unidade Gestora: 1 – Prefeitura Municipal de Toritama 
Órgão Orçamentário: 23000 – Secretaria da Fazenda 
Unidade Orçamentária: 23001 – Secretaria da Fazenda 
Função: 4 - Administração 
Subfunção: 122 – Administração Geral  
Programa: 404 – Aperfeiçoamento e Modernização Administrativa Municipal  
Ação: 2.90 – Contratação de consultorias técnica e softwares especializados nas áreas contábeis, 
jurídicas, financeiras e outras 
Despesa 133 – 3.3.90.00.00 
 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
 
Subcláusula primeira - Da atualização dos dados cadastrais de até 40.000 imóveis. 
 
§ Único - O serviço a ser contratado deverá aplicar as modernas técnicas de geoprocessamento para atualizar 
os dados imobiliários dos imóveis, bem como transferir tecnologia de cadastro para a equipe técnica da 
Prefeitura de (Geograhic Information System) e disponibilizar as ferramentas que serão necessárias à 
autonomia do processo de manutenção cadastral no Município. 

 
Subcláusula segunda - Das etapas do serviço de atualização dos dados cadastrais 
 

§ 1º. A Contratada, especializada em geoprocessamento, deverá executar o trabalho através das 
seguintes etapas: 

 
§ 2º.  Levantamento e atualização de dados tributários dos imóveis: 
 
a) A Contratada deverá utilizar métodos de levantamento de dados imobiliários baseados em técnicas 

de geoprocessamento (fotointerpretação, fotogrametria aérea/orbital e terrestre, levantamento de 
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pontos usando GNSS), e registro fotográfico das fachadas dos imóveis em campo gerando novos 
dados a serem incorporados ao Sistema de Gestão Tributária utilizado pela Prefeitura.  

 
b) Para garantir a transparência do processo de atualização dos dados, os imóveis que tiverem 

alterações significativas nos seus dados deverão receber uma notificação extra-judicial emitida e 
entregue pela empresa, permitindo assim o contraditório por parte do contribuinte. A empresa 
contratada deverá realizar o atendimento do contribuinte interessado em contestar os novos dados 
resultantes do processo de recadastramento. O processo de contestação pelo contribuinte deverá ser 
realizado em um período anterior ao lançamento do IPTU. A Contratada deverá entregar a Prefeitura, 
mensalmente, um relatório sobre os atendimentos realizados e as soluções adotadas para cada 
contestação recebida. Não serão aceitos métodos de notificação pela internet, ou outro meio que não 
seja o presencial. 

 
c) As especificações técnicas dos dados a serem levantados que serão objeto da integração com o banco 

de dados cadastrais existente na Prefeitura, estão descritas no item - Dos dados descritivos dos 
imóveis. 

 
§ 3º. Integração e atualização dos dados no Sistema de Gestão Tributária: 
 
a) O procedimento de integração e atualização de dados no Sistema de Gestão Tributária será realizado 

em duas fases: Exportação e Importação. 
 
b) Na fase de Exportação de dados a Contratada receberá da Contratante um arquivo no formato .TXT 

(arquivo de texto) contendo as informações de todos os imóveis existentes no cadastro imobiliário 
municipal. A descrição das informações bem como o layout dos dados estão definidos no item – Dos 
dados descritivos dos imóveis. Esta Exportação deverá ser realizada no primeiro mês dos trabalhos, 
de maneira a não comprometer os prazos definidos no Termo de Referência. 

 
c) Na segunda fase – Importação – a Contratada entregará à Contratante um arquivo, no mesmo formato 

do arquivo recebido na fase anterior, contendo os dados atualizados e prontos para a 
inclusão/alteração, e consequente atualização de dados, no Sistema de Gestão Tributária. A 
Importação será realizada conforme cronograma definido no Termo de Referência. 

 
d) Fica definida como chave primária para a integração dos dados o código da inscrição imobiliária 

reduzida ou sequencial. 
 
e) As entregas dos arquivos, tanto na Exportação como na Importação, deverão ser formalizadas em 

reunião própria, quando será lavrada Ata de Reunião (Notarial), devidamente registrada por Cartório 
de Notas (Tabelião ou Registrador), para que se gerem os fins legais pretendidos e que seja garantida 
a completude da entrega/recebimento dos dados em todas as fases descritas. Este procedimento se 
faz necessário uma vez que o mesmo pode envolver mais de um fornecedor, além da Contratante. 

 
f) A atualização dos dados será acompanhada por técnicos da Prefeitura de Toritama, sendo 

imprescindível a nomeação formal de um gerente de projetos da Prefeitura para coordenar os 
trabalhos. 

 
Subcláusula terceira - Instalação de sistema de informações geográficas 
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§ 1º. A Contratada deverá instalar um sistema de informações geográficas (GIS – Geographic Information 
System) contendo os dados existentes no cadastro imobiliário, as suas atualizações e inclusões feitas no 
recadastramento. 

 
§ 2º. O Sistema de Informações Geográficas deverá prover o acesso ao cadastro imobiliário municipal 

incorporando pelo menos as seguintes funcionalidades:  
 
a) Exibição de Mapas cadastrais (mapas vetoriais) e de Imagens, simultaneamente;  
b) Acesso aos dados do sistema tributário à partir dos mapas digitais;  
c) Funções de zoom-in, zoom-out e panoramic sobre o mapa;  
d) Ferramentas de atualização digital das feições (desenhos) dos imóveis e logradouros; 
e) Ferramentas para cálculo de áreas, distâncias e extensões;  
f) Sem limitações de acesso pelos usuários;  
g) Dados armazenados em banco de dados (fornecido junto com o sistema). 

 
§ 3º. O Sistema de Informações Geográficas fornecido deverá ser preferencialmente o sistema TerraView 

– Software desenvolvido pelo Ministério das Cidades e disponibilizado sem custos para as Prefeituras 
Municipais. Contudo outros softwares podem ser fornecidos desde que sejam funcionalmente compatíveis 
com o TerraView e sem custos para a Contratante. 

 
 

Subcláusula terceira - Etapas do serviço de instalação do sistema de informações geográficas 
 

§ 1º. Configuração do ambiente computacional da Prefeitura:  
 

a) A Contratada deverá analisar e definir a configuração mínima e ideal do parque computacional do 
Setor de Finanças da Prefeitura de Toritama, que irá receber o Sistema de Informações Geográficas 
fornecido. 

 
§ 2º. Instalação e testes do Sistema de Informações Geográficas:  
 

a) A Contratada deverá instalar o software no ambiente computacional disponibilizado pela Contratante 
e realizar todos os testes de utilização do Sistema. Estes procedimentos serão acompanhados pelo 
corpo técnico da Contratante. 

 
§ 3º. Lançar a localização dos Postes de Iluminação Pública no GIS: 
 

a) Os Postes de Iluminação Pública deverão ser lançados no GIS, exibindo a sua localização, Tipo de 
Luminária, Luz e Consumo médio. 

 
Subcláusula quarta - Capacitação das equipes de servidores públicos 
 
§ 1º.  Serão realizados os seguintes treinamentos, cujo detalhamento encontra-se no item relativo às 
Especificações Técnicas. 

 
a) Curso de Introdução ao Cadastro Técnico Imobiliário Urbano; 
b) Treinamento dos usuários da Prefeitura no uso do Sistema de Informações Geográficas (TerraView 

ou similar); 
c) Treinamento da equipe da Prefeitura, no atendimento ao contribuinte usando o Sistema de 

Informações Geográficas fornecido. 
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§ 2º. Os treinamentos deverão ser ministrados presencialmente, em horário e local definidos pela Prefeitura. 
Não serão aceitos treinamentos à distância. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE ENTREGA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
 

Subcláusula primeira - Plano de atualização cadastral: 
 

a) Documento contendo a definição dos dados imobiliários a serem atualizados/incluídos; 
b) Métodos e técnicas empregados na atualização; 
c) Descrição das ferramentas utilizadas; 
d) Plano de trabalho para a atualização de até 40.000 imóveis; 
e) Plano de treinamento e implantação do Sistema de Informações Geográficas de Toritama. 
 

Subcláusula segunda -  Cadastro atualizados: 
 

a) Arquivo digital contendo até 40.000 imóveis com dados cadastrais atualizados e imagens atualizadas 
das suas fachadas; 

b) Base cartográfica cadastral contendo os dados geométricos dos imóveis levantados e ortofotocartas 
digitais; 

c) Todos os dados atualizados serão também entregues em tecnologia GIS (Geograhic Information 
System) dentro de um banco de dados geográfico na plataforma do sistema TerraView, ou similar, 
conforme definido no Item – Instalação de sistema de informações geográficas. 

 
Subcláusula Terceira -  Elaboração de 1.500 memoriais descritivos: 
 
§ Único. A Contratada deverá emitir 1.500 Memoriais Descritivos de Terreno, selecionados pela Contratante 
dentre os imóveis recadastrados, de forma a apoiar processos de regularização fundiária urbana, em estudos 
no Município. Nos Memoriais Descritivos deverão constar: 
 

a) Localização do Terreno, medidas (área, faces), identificação dos lotes vizinhos, e coordenadas dos 
vértices. Os dados deverão constar em plantas e croquís, bem como em formato descritivo. 

b) No início dos trabalhos a Contratante deverá indicar os imóveis e serem contemplados com Memorial 
Descritivo de Terreno. 

 
Subcláusula Quarta -  Elaboração de mapa de endereçamento postal: 
 

a) Documento cartográfico contendo a numeração métrica correta de cada um dos imóveis 
contemplados pelo Projeto de Recadastramento. 

b) No Mapa de Endereçamento Postal deve conter: Bairros, Quadras, Lotes, Logradouros e Numeração 
Postal de cada um dos imóveis.  

c) A Contratada deverá fornecer um arquivo digital (formato .txt) contendo a Inscrição Imobiliária e o 
número postal atribuído ao imóvel recadastrado, para efeito de incorporação do novo número postal 
ao Sistema de Gestão Tributária em uso na Prefeitura de Toritama.  

d) O cálculo do número postal (número de porta) deverá seguir as normas vigentes (numeração métrica, 
lado par e impar, letras para sublotes, etc.).  

e) O Mapa de Endereçamento Postal deverá ser também entregue em tecnologia GIS (Geographic 
Information System) compatível com o software instalado durante o projeto. 

 
Subcláusula Quinta - Sistema de informações geográficas (sig) para o cadastro: 
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a) Arquivo digital contendo o SIG (Sistema de Informações Geográficas) utilizado para o acesso aos 
dados cadastrais atualizados.  

b) O SIG deverá ser de domínio público, homologado/desenvolvido pelo Ministério das Cidades, 
devidamente instalado no computador-servidor da Prefeitura de Toritama, podendo ser acessado de 
qualquer parte da rede de informática da Prefeitura. Será fornecido, em mídia magnética, o programa 
instalador do SIG, de forma que a equipe da Prefeitura possa realizar a instalação ou reinstalação 
quando lhe convier. 

 
Subcláusula Sexta - Capacitação da equipe da Contratante 
 
§ Único. Documento de Capacitação: 
 

a) Documento contendo as evidências da realização dos treinamentos (listas de frequência, fotos, 
material didático e documento de avaliação dos treinamentos). 

b) A infraestrutura necessária aos treinamentos será provida pela Contratada, podendo ser parte dos 
treinamentos realizados na sede da Contratante, de acordo com o plano de treinamento a ser  
aprovado pela Contratante. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

Subcláusula primeira - As especificações técnicas a seguir devem ser observadas pela Contratada na 
execução dos serviços, sendo aplicáveis também, no que couber, as normas vigentes e procedimentos usuais 
para cada etapa do trabalho, de modo a garantir a precisão e qualidade dos produtos e serviços entregues. 
 
Subcláusula segunda - As principais especificações que devem ser atendidas em cada etapa de trabalhos 
são a seguir detalhadas:  
 
§ 1º. Do uso de imagens 
 

a) As imagens (terrestres e aéreas/orbitais) utilizadas como fontes de informações cadastrais devem ser 
recentes. Não serão aceitas imagens capturadas em data anterior a data de assinatura do contrato.  
 

b)  Para a correta interpretação dos dados cadastrais, as imagens aéreas ou orbitais utilizadas deverão 
ter resolução espacial de 0,10m x 0,10m ou melhor.  
 
b.1) No caso da utilização de imagens aéreas capturadas por RPA (Aeronave Remotamente 
Pilotada), a tomada das imagens deve seguir as determinações da Legislação vigente, bem como as 
Normas Técnicas cabíveis mais atuais:  RBAC-E nº94 (2017) ANAC / IAC 100-40 (2015) DECEA 
Port.415 / MCA 56-3 (2020) DECEA Port. 109; 
b.2) A documentação da aeronave deverá constar nos relatórios gerenciais do Projeto, entregues a 
Prefeitura para que constem na documentação do processo de acompanhamento do Projeto, que 
será gerenciado pela equipe técnica da Prefeitura; 
b.3) As imagens aéreas deverão ser entregues no seu formato original, bem como processadas para 
formar um mosaico ortorretificado com tiles de 500mx500m, vinculados a um mapa índice com 
quadrícula de 300mx300m, em tecnologia GIS, tendo como atributo tabular o nome da imagem, de 
forma a permitir o acesso ao tile da imagem a partir da quadrícula do mapa índice. 
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c) O georreferenciamento deverá ser feito com base no Sistema de Referência Geodésica SIRGAS 

2000.  
 

d) As imagens deverão cobrir toda a área geográfica da zona urbana do Município de Toritama, 
permitindo a atualização dos dados cadastrais de 40.000 (quarenta mil) imóveis urbanos. Não serão 
aceitas imagens com a presença de nuvens. 
 

e)  Imagens terrestres deverão comtemplar as fachadas de todos os imóveis prediais urbanos dentro de 
um universo de até 40.000 imóveis a serem cadastrados, de forma individual, ou seja, não deverá 
haver mais de uma fachada em cada uma das imagens, permitindo que cada imóvel seja 
representado individualmente. 
 
e.1) Não serão aceitas imagens do tipo 360°, uma vez que a imagem deve representar a fachada de 
um único imóvel e será integrada ao Sistema de Gestão Tributária em uso na Prefeitura.  

 
e.2) Cada imagem deverá conter nos seus metadados um par discreto de coordenadas 
georreferenciadas, compatível com o Sistema Geodésico de Referência utilizado no Cadastro Técnico 
Municipal (SIRGAS 2000).  

 
f) As imagens terrestres deverão apresentar uma resolução mínima de 10 MP, com formato compatível 

com o banco de dados do Sistema de Informações Geográficas a ser instalado pela Contratada na 
Prefeitura.  
 

g) Os demais detalhes técnicos, tais como câmera fotogramétrica e/ou sensor orbital, superposição de 
imagens, ângulo do sol, etc., serão definidos pela Contratada, desde que os resultados atendam aos 
resultados e objetivos do Termo de Referência e as premissas definidas pelas demais normas 
aplicáveis. 

 
§ 2º. Do cadastro dos imóveis 
 

a) O cadastro dos imóveis deverá ser entregue em meio digital (formato .TXT para os dados descritivos 
a serem integrados ao Sistema de Gestão Tributária em uso) e em tecnologia SIG (Sistema de 
Informações Geográficas), contendo no mínimo os seguintes layers: 

 

 Foto das fachadas dos imóveis; 

 Limite Municipal; 

 Limite das Quadras; 

 Limite dos Lotes; 

 Projeção da edificações; 

 Centróide dos Imóveis; 

 Eixos de rua (logradouros); 

 Limite dos Bairros (usado pela área tributária da Prefeitura); 
 

b)  A precisão geométrica e o georreferenciamento serão compatíveis com os parâmetros das imagens 
utilizadas como fonte de informação cadastral. Estas definidas no Termo de Referência. 
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c)  A vinculação dos imóveis representados graficamente no cadastro imobiliário com o Sistema de 
Gestão Tributária, em uso na Prefeitura de Toritama, será feita conforme descrito no Termo de 
Referência. 

 
§ 3º. Da capacitação dos servidores da Contratante 
 
Deverão ser ministrados os seguintes cursos e treinamentos: 
 

a) Curso de Introdução ao Cadastro Técnico Imobiliário Urbano: 

 Carga horária: 4 horas aula 

 Participantes: 20 vagas 

 Conteúdo programático: Princípios e evolução do Cadastro; Noções de Cartografia Cadastral; 
Aquisição de Dados Geográficos (Fotogrametria, GNSS, Topografia automatizada);  

 Sistemas de Geoinformação; Cadastro Técnico Multifinalitário Urbano. 
 

b) Treinamento em TerraView 4.2.2 (Software de propriedade do Ministério das Cidades), ou similar: 

 Carga horária: 40 horas aula 

 Participantes: 08 vagas 

 Conteúdo programático: Iniciando o Uso do TerraView; Planos, Vistas e Temas; Ferramentas de 
Análise Básicas; Manipulando Tabelas; Manipulando Dados Matriciais: Grades e Imagens; 
Operações Espaciais; Tela Acoplada; Operações de Análise Espacial; Geocodificação de Endereços; 
Plugins Tema Shapefilee  Tema Externo; Plugin Flow; Plugin WMS Cliente; Plugin TerraPrint; Plugin 
TerraEdit; Plugin Preenchimento de Células; Processamento de Imagens; KML Manager;  

 
c) Treinamento em Atendimento ao Público usando o SIG (cadastro):  

 Carga horária: 04 horas aula 

 Participantes: 08 vagas 

 Conteúdo programático: Principais problemas cadastrais; Pesquisas em SIG; Cadastro x Tributação 
(IPTU); Alteração de Dados Cadastrais usando o SIG. 

 

§ 4º. Dos dados descritivos dos imóveis 
 

a)  Os dados imobiliários cadastrais de caráter tabular (descritivos) serão armazenados, para fins de 
integração com o sistema de gestão tributária existente (Importação/Exportação),conforme layout de 
dados abaixo:  

 

Campo  Tipo Tamanho Descrição 

Sequencial FIELD_DECIMAL 16 Número sequencial do cadastro 

Insimo FIELD_DECIMAL 16 Inscrição do imóvel 
(Distrito.Setor.Quadra.Face.Lote.Sublote) 

Natureza FIELD_CHAR 11 Natureza (Predial ou Territorial) 

Cpf_cnpj FIELD_CHAR 16 CPF ou CNPJ do proprietário do imóvel 

Nome FIELD_CHAR 48 Nome do proprietário 

Lograd   FIELD_CHAR 120 Denominação do logradouro 

Numimo   FIELD_CHAR 16 Número de endereçamento do imóvel 

Tiposub FIELD_DECIMAL 1 Tipo de Subunidade 

Numsub FIELD_DECIMAL 16 Número de Subunidades 

Comple   FIELD_CHAR 60 Complemento do endereço 
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Edificio FIELD_CHAR 60 Denominação do edifício e bloco 

Bairro   FIELD_CHAR 48 Denominação do Bairro 

Cepimo   FIELD_CHAR 16 Código do CEP do imóvel 

Loteref  FIELD_CHAR 16 Número do lote no loteamento (quadra-lote de 
referência) 

Corr_ender  FIELD_CHAR 60 Denominação do logradouro para correspondência 
postal 

Corr_num FIELD_CHAR 5 Número de endereço  para correspondência postal 

Corr_compl  FIELD_CHAR 16 Complemento do endereço para correspondência postal 

Corr_bairr  FIELD_CHAR 48 Denominação do bairro para correspondência postal 

Cepcorr FIELD_DECIMAL 16 Código do CEP para correspondência postal 

Corr_mun FIELD_CHAR 48 Denominação do Municipio para correspondência postal 

Corr_uf  FIELD_CHAR 2 Código da UF para correspondência postal 

Testada FIELD_DECIMAL 16,2 Extensão da testada do imóvel em metros 

Profund FIELD_DECIMAL 16,2 Extenção da profundidade do imóvel em metros 

Area_terr FIELD_DECIMAL 16,2 Área do terreno em m2 

Area_const FIELD_DECIMAL 16,2 Área construída da Unidade em m2 

Area_tot FIELD_DECIMAL 16,2 Área total construída em m2 (inclui subunidades) 

Agua FIELD_DECIMAL 1 Presença de rede de água (1-sim 2-não) 

Esgoto FIELD_DECIMAL 1 Presença de rede de esgotos (1-sim 2-não) 

Energia FIELD_DECIMAL 1 Presença de rede elétrica (1-sim 2-não) 

Ilumina FIELD_DECIMAL 1 Presença de iluminação pública (1-sim 2-não) 

Telfone FIELD_DECIMAL 1 Presença de rede de telefonia (1-sim 2-não) 

Paviment FIELD_DECIMAL 1 Presença de pavimentação (1-sim 2-não) 

Galeria FIELD_DECIMAL 1 Presença de galerias pluviais (1-sim 2-não) 

Limpeza FIELD_DECIMAL 1 Presença de serviço de limpeza urbana (1-sim 2-não) 

Guisar FIELD_DECIMAL 1 Presença de guias e sarjetas (1-sim 2-não) 

Lixo FIELD_DECIMAL 1 Presença de serviço de coleta de lixo (1-sim 2-não) 

Transporte FIELD_DECIMAL 1 Presença de serviço de transporte público (1-sim 2-não) 

Zona FIELD_DECIMAL 1 Código da Zona Homogênea (PVG) 

Limitacao   FIELD_CHAR 16 Tipo de limitação (Muro, Cerca,Sem limitação) 

Situacao FIELD_CHAR 16 Tipo de Situação na quadra (Meio, Esquina, Encravado) 

Topografia  FIELD_CHAR 16 Tipo de topografia (Plana, Inclinada) 

Pedologia   FIELD_CHAR 16 Tipo de pedologia (Firme, Arenosa, Alagado, Rochosa) 

Numpav FIELD_DECIMAL 2 Número de pavimentos do imóvel 

Tipo  FIELD_CHAR 20 Tipo de construção (Casa, Edifício, Sala, Garagem, 
Mocambo) 

Estrutura   FIELD_CHAR 16 Tipo de estrutura da construção (Alvenaria, Concreto, 
Madeira) 

Uso   FIELD_CHAR 20 Uso do imóvel (Residencial, Comercial, Industrial, Misto) 

Padrao   FIELD_CHAR 16 Padrão construtivo (Alto, Médio, Baixo, Popular) 

Conserv  FIELD_CHAR 16 Estado de conservação (Ótimo, Bom, Regular, Baixo) 

 
b) Outros dados poderão ser incluídos, desde que sejam imprescindíveis para o cálculo do IPTU, este 

definido no Código Tributário Municipal vigente. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
§ 1º - Sem prejuízo das obrigações constantes no Termo de Referência, no Edital e na Lei 8.666/93, caberá, 
ainda, à Contratada: 

 
I - A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 
decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 da Lei 8.666/93. 
 
II - Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 

 
III - A Contratada obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços 
executados, cabendo-lhe a responsabilidade por quaisquer danos ou perdas que os mesmos 
venham a sofrer, obrigando-se até a entrega final, como fiel depositária dos mesmos.  

 
IV - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial contratado, conforme disposto no art. 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 e demais 
normas legais pertinentes. 

 
V - É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto deste 
Contrato, podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à empresa(s) 
especializada(s), mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da 
Contratada sobre tal objeto. A subcontratação só será permitida desde que avaliada e 
autorizada previamente pelo Contratante, sendo exigida a comprovação da viabilidade e 
necessidade da subcontratação e atestado de idoneidade da subcontratada. 
 
VI - Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na ocasião da licitação. 

 
VII – Obriga-se a Contrata a apresentar declaração, sob pena de suspensão desse acordo, 
até 05 (cinco) dias consecutivos, após assinatura desse instrumento contratual, que possui 
equipe técnica mínima para a execução dos produtos e serviços que deverá ser formada por: 
no mínimo 01 profissional de Geoprocessamento com experiência em implantação de 
Sistemas de Informações Geográficas (SIG); no mínimo 01 profissional de nível superior, em 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas ou Informática ou  Ciência da Computação ou 
Sistemas de Informações; no mínimo 01 profissional de nível superior, em Arquitetura, ou 
Engenharia civil, ou Cartografia ou Agrimensura, com inscrição no Conselho Regional da 
Profissão (CREA ou CAU). 
 
VIII – A comprovação do vínculo do profissional da equipe técnica mencionada no inciso VII 
se dará por meio da Carteira Profissional, no caso de empregado da empresa, ou ainda 
através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado no 
órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, ou mediante apresentação de cópia do 
contrato de prestação de serviços firmado sob a égide da legislação civil, e caso dito contrato 
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ainda não tenha sido firmado, por meio de declaração formal de contratação futura do 
profissional indicado, acompanhada de anuência deste. 

 
IX - Obriga-se a Contratada a providenciar, por sua conta e responsabilidade, até 30 (trinta) 
dias consecutivos após a assinatura deste instrumento contratual, sob pena de suspensão 
deste acordo até a regularização do problema, o seguinte: 
 

a) prestação de garantia no ato da assinatura do Contrato, a qual será de 5% (cinco por 
cento) do valor total da contratação, conforme estabelece o art. 56, parágrafos 1° e 2° 
da Lei n° 8.666/93 com as alterações da Lei n° 8.883/94. 

b) todos os profissionais deverão apresentar declaração de compromisso com o projeto, 
garantindo a sua participação até o final dos trabalhos. No caso de justificada 
substituição o novo membro deverá apresentar capacitação técnica equivalente ou 
superior ao membro substituído. 

c) Anotação da responsabilidade técnica – ART/CREA ou CAU; 

X - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que possam vir a serem vítimas seus 
empregados, quando em serviço, bem como por quaisquer danos diretamente causados 
pelos mesmos ao Contratante ou a terceiros, de toda e qualquer reclamação relativa a esses 
eventos, sejam eles por dolo, negligência, imprudência ou imperícia, de sua parte, de seus 
representantes ou prepostos na prestação dos serviços contratados. 

 
§ 2º - Constituem obrigações do Contratante: 

 
I - Emitir a Ordem de Serviço visando que se cumpram prazos e condições estabelecidas. 
 
II - Acompanhar, fiscalizar e gerenciar o objeto deste Contrato, por meio de servidores 
indicados pelo Contratante. 
 
III - Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados, visando dirimir quaisquer 
dúvidas. 
 
IV - Efetuar o pagamento dos serviços efetivamente realizados e aceitos, na entrega do objeto 
contratado, dentro do requerido e esperado e após seu aceite pelo Fiscal do Contrato, por 
prazo não superior a 30 (trinta) dias. 
 
V - Reter as parcelas de tributos, enquanto contratante, que incidirão sobre o valor dos 
documentos de cobrança pela Contratada. 
 
VI - Responsabilizar-se pela obtenção das licenças ambientais junto aos órgãos Federal, 
Estadual e Municipal, excetuando-se aquelas de responsabilidade da Contratada. 

 
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
§ 1º - A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda, através de 
sua Secretária. 

 
§ 2º - A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade, conjuntamente, do Diretor de 
Cadastro Municipal, o Sr. Adjamilton Bezerra de Melo e do Coordenador de Engenharia e Arquitetura, o Sr. 
João Victor Correia da Silva, inscrito no CREA-PE nº 181956985-3, o qual será assistido pelos técnicos da 
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empresa CLEYTON DA SILVA ENGENHARIA EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.928.441/0001-04, a 
fim de subsidia-la de informações pertinentes a respectiva atribuição, consoante Contrato PMT nº 008/2020, 
e em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações. 

 
§ 3º - Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução contratual, 
ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, 
exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 

 
§ 4º - Caberá ao fiscal do Contrato: 
 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços;  
 
b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 
cláusulas, assim como as condições constantes no edital e seus anexos, com vistas a 
identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 
 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle , 
fiscalização e acompanhamento do Contrato; 
 
d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 
 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, 
que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  
 
f) Recusar os serviços irregulares, não aceitando diverso daquele que se encontra 
especificado no Termo de Referência, do edital da licitação, e neste Contrato, assim como 
observar, para o correto atesto; 
 
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 
 
h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 
 
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; e 

 
§ 5º - Caberá ao gestor do Contrato:  
 

a) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 
garantindo a defesa prévia à Contratada; 
 
b) Emitir avaliação da qualidade dos serviços;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato;  
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e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelo fiscal do Contrato; 
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 
das exigências contratuais e legais;  
 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 
não seja ultrapassado;  
 
h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 
§ 1º - A aceitação final dos serviços dependerá de prévia verificação, pela fiscalização do Contratante, de sua 
plena conformidade com o estipulado neste e demais documentos que o complementam e integram.  

 
§ 2º - O recebimento dar-se-á de forma provisória, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias consecutivos da comunicação 
escrita da Contratada; e definitivamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou de vistoria, que 
comprove a adequação do objeto a estes termos contratuais, prazo este não superior a 90 (noventa) dias. 
 
§ 3º - Caso os serviços apresentem falhas ou vícios de execução, dar-se-á de imediato, por escrito, ciência à 
Contratada, para que esta proceda, incontinente, as correções apontadas;  

 
§ 4º - A aceitação final dos serviços não acarretará, de modo algum a exoneração da Contratada da 
responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos 
mesmos. 
         
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

   
§ 1º - O pagamento dos serviços efetivamente executados será feito de acordo com o cronograma de 
execução realizado pelo Contratante, obedecendo sempre aos preços dos serviços apresentados na proposta 
da Contratada. 

 
§ 2º - O Município de Toritama efetuará o pagamento das mencionadas notas fiscais em até 30 (trinta) dias 
consecutivos, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada na Avenida 
Dorival José Pereira nº 1370 – 1º andar, Parque das Feiras, Toritama/PE, devendo ser apresentadas 
devidamente atestadas e corretamente preenchidas, sem rasuras. 
 
§ 4º - As notas fiscais referentes aos serviços executados e aos reajustes, se houver, serão encaminhados 
ao fiscal e a Secretaria gestora do contrato para as providências relativas à conferência e verificação da 
compatibilidade dos serviços prestados e aprovado pela Secretaria gestora do contrato, após o que será 
procedido o pagamento. 
 
§ 5º - Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de serviços já prestados, salvo em caso previsto em lei, fica assegurado ao Contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
§ 1º - De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, no prazo inferior a 12 (doze) meses, 
contados a partir da data da apresentação das propostas, os valores não poderão ser reajustados, 
assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma da alínea “d”, inciso II do art. 65 
Lei 8666/93.  

 
§ 2º - Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado será o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe substituir.  

 
§ 3º - A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela detentora/contratada, 
isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 
Parágrafo único - As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, serão efetivadas 
na forma e condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, 
devidamente homologado, que passará a integrar o Contrato para todos os fins legais.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
Parágrafo único - O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Toritama as prerrogativas 
constantes dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
Parágrafo único - A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato, por parte da 
Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com o previsto nos artigos 
78 e na forma prevista no art. 79 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993 e suas alterações, incidindo sobre a Contratada 
as sanções estabelecidas em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
§ 1º - O cometimento de irregularidades na execução, sujeitará o particular à aplicação de sanções 
administrativas nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas atualizações. 

 
§ 2º - Em face das circunstâncias a seguir descritas, aplicar-se-ão à Contratada as seguintes penalidades: 
 
 I – Multa moratória diária de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do contrato pelo não 
cumprimento dos prazos fixados neste acordo, ou pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, 
assegurada ampla defesa, devendo o valor da multa ser inscrita na dívida ativa não tributária do Município de 
Toritama, sem prejuízo de qualquer outra cominação prevista no instrumento contratual ou na Lei nº 8.666/93 
e demais normas legais pertinentes, por dia de atraso na execução do objeto contratado. 
 
 II – Em caso de rescisão contratual, por culpa ou dolo da Contratada, será aplicada à mesma, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e/ou criminal no que couber, multa de até 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato, independentemente das penalidades previstas em lei. 
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III – Em qualquer dos casos mencionados anteriormente, a Contratada poderá sofrer as penalidades 
previstas no inciso II, seguida da comunicação a toda Administração direta do Contratado. 

 
IV - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas 

a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra 
forma prevista em lei.  
 
§ 3º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderão ainda 
ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida, em qualquer caso, a ampla e prévia defesa: 
 

a) Advertência; e  
b) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de Toritama 

e descredenciamento dos sistemas cadastrais de fornecedores do Município de Toritama, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; 

 
§ 4º - Antes da aplicação de qualquer sanção ou penalidade à Contratada, será assegurada à mesma o 
contraditório e a ampla defesa, através de processo administrativo. 

 

§ 5º - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e Contrato e nas demais cominações legais, o fornecedor que, convocado dentro do prazo 
de validade da sua proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 
  I - Não assinar o Instrumento Contratual; 
  

II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação legítima 
exigida para o certame; 
 

 III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
  
 IV - Não mantiver a proposta; 
 
 V - Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
 
 VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
§ 6º - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades: 
 

I - Pelo descumprimento do prazo de execução; 
 
II - Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do serviço; e 
 
III - Pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados no 
Edital e seus anexos. 
 

§ 7º - Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 
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Parágrafo único – Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do presente 
instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do Município de 
Toritama a respectiva despesa. 

 
CLÁSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
§ 1º - Nos termos do §3º do Art. 55 da Lei 8.666/93, no ato da liquidação da despesa, os serviços de 
contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado 
ou Município, as características e os valores pagos, tudo em conformidade com o disposto no Art. 63 da Lei 
4.320/64. 
 
§ 2º - Todas os serviços executados pela Contratada serão fiscalizados pelo Contratante ou por prepostos do 
mesmo, obrigando-se a Contratada a assegurar livre acesso aos locais dos serviços e tudo facilitar para que 
a fiscalização possa exercer integralmente sua função. 
 
§ 3º - Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, não excederão aos limites estabelecidos no 
§ 1°, do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, observada a exceção prevista no inciso II do § 2° do mesmo artigo.  
 
§ 4º - Todos os serviços previstos no Termo de Referência e neste instrumento contratual deverão ser 
executados de modo a possibilitar-se ao funcionamento imediato.  
 
§ 5º - Por força do disposto no art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de Toritama para 
dirimir quaisquer pendências oriundas do presente Contrato. 
 

 
 E, por se encontrarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de idêntico 

teor e, para único efeito, na presença de testemunhas que também assinam. 
 

Toritama,       de                               de 2022. 
 

_____________________________________________ 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CONTRATANTE 
 

_____________________________________________ 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: ___________________________                  ___________________________  
                           CPF/MF:               CPF/MF:  
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ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA/PE 
 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2022 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 

Pelo presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do Artigo 
4º da Lei Federal nº. 10.520 de 17.07.2002 sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente 
os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 

 
 
 
 

 
Local e data 

 
 

 
 

____________________________________ 
(Empresa e assinatura do Responsável Legal) 
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ANEXO III 
TERMO DE REFERENCIA 

 
 

01.00 – DO OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços visando a modernização do cadastro 
imobiliário e atualização dos dados cadastrais de 40.0001 imóveis da área urbana do município de 
Toritama, elaboração de memoriais descritivos de terreno, elaboração do mapa postal, implantação de 
sistema de informações geográficas e capacitação dos servidores municipais de Toritama. 

 
01.01.      Objetivo Geral: O objetivo geral desta contratação é a modernização do Cadastro Imobiliário 

Urbano com vistas à Justiça Fiscal na arrecadação de tributos e taxas, sobremaneira o IPTU.  
 

01.02. Objetivos específicos: 
 

 01.02.01. Atualizar o cadastro técnico imobiliário de até 40.000 imóveis, através de técnicas 
modernas de reconhecimento de feições geográficas por imageamento, orbital e/ou aéreo, terrestre e 
levantamento de dados de forma a confirmar ou atualizar os dados físicos dos imóveis existentes e incluir 
dados de novos imóveis da área urbana do Município de Toritama; 
 01.02.02.  Implantar o cadastro em tecnologia GIS (Geograhic Information System), permitindo 
que a municipalidade possa acessar os dados cadastrais de forma ágil e segura, sem limitações do 
número de usuários. 
 01.02.03.  Elaborar 1.500 Memoriais Descritivos de Terreno, de imóveis selecionados entre os 
recadastrados. 
 01.02.04. Elaborar Mapa de Endereçamento Postal, contendo todos os imóveis recadastrados. 
 01.02.05. Capacitar a equipe da prefeitura a atualizar o cadastro imobiliário do município, bem 
como acessar e manter os dados técnicos e parâmetros dos imóveis. 
 
02.00 - JUSTIFICATIVA 

 
O Município de Toritama vem experimentando um forte crescimento, de forma que o seu 

Cadastro Técnico Municipal, baseado em técnicas e práticas cadastrais tradicionais de prefeituras 
brasileiras, não consegue mais exercer o papel de base informacional do município e principal fornecedor 
de dados para o crescimento planejado e gestão dos seus tributos imobiliários e mercantis. 

 
O referido crescimento tem demandado constantemente dados atualizados para o correto 

entendimento dos fatos sociais e econômicos que acontecem e que irão influenciar a vida dos munícipes 
e, portanto, precisam ser tratados de forma adequada pela gestão municipal. 

 
Outrossim a desatualização dos dados imobiliários e a obsolescência tecnológica do seu 

cadastro podem conduzir à uma arrecadação aquém da realidade imobiliária do município, levando a 
gestão municipal a cometer involuntariamente uma Renúncia Fiscal, que pode vir a ser prejudicial à 
municipalidade e questionada legalmente. 

 
Um cadastro atualizado pelas técnicas tradicionais de levantamento de dados acaba não 

conseguindo a agilidade necessária para a sua manutenção e gera custos elevados. 
 

                                                
1 Apesar do banco de dados do Município dispor de 32.816 imóveis, deve-se frisar que o banco de dados encontra-se 
desatualizado, portanto, estimando-se um quantitativo de 40.000 imóveis. 
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Com a evolução das técnicas e tecnologias de cadastro técnico urbano, tais como cartografia 
digital e geoprocessamento, houve uma sensível redução dos custos do processo de atualização 
cadastral. A substituição de práticas tradicionais, como o levantamento de dados em campo através de 
topografia e trena, por técnicas que empregam imagens de satélite e aéreas, lasers e visão 
computacional tem trazido sucessivas reduções de tempo e custos envolvidos no processo cadastral.  

 
Os levantamentos convencionais aéreos, seguidos de deambulação e restituição, utilizados 

como “técnica tradicional” são caros e demorados, sendo também extremamente susceptíveis às 
condições climáticas.  

 
Seguiram-se então várias técnicas que aplicam a fotogrametria, porém, substituem o 

aerolevantamento por imagens satélites e/ou voos de pequeno formato ou ainda levantamentos à laser. 
Na era da internet surgiram também levantamentos de dados através de colaboração digital e técnicas 
de imageamento terrestre através de novas câmeras providas de sistemas inerciais capazes de 
estabilizar imagens como nunca experimentado antes. 

 
A conjunção e convergência de várias tecnologias tem proporcionado o desenvolvimento de 

novas técnicas capazes de se adequarem às necessidades de cada tipo de levantamento, buscando 
assim os menores custos para cada caso. 

 
A Prefeitura de Toritama pretende aproveitar as melhores práticas e técnicas para, no menor 

prazo e custo possível, dotar a municipalidade de um cadastro técnico moderno, que embora capitaneado 
pela Secretaria da Fazenda, não tenha unicamente um caráter fiscal, mas sim uma visão abrangente, 
capaz de subsidiar a gestão municipal como um todo, onde o planejamento social, infraestrutura, 
educação, saúde, desenvolvimento e justiça fiscal caminhem lado-a-lado e possam compartilhar 
informações cadastrais. 

 
03.00 – DA SITUAÇÃO CADASTRAL MUNICIPAL 
 

Acumulando vários anos sem investimentos significativos na sua infraestrutura física e 
tecnológica, o cadastro municipal de Toritama tem contado apenas com a dedicação de seus servidores, 
mas tem dificuldade para atender aos requisitos mínimos para funcionar como instrumento de Justiça 
Fiscal e Planejamento. São cadastros desatualizados e de difícil acesso que acabam perdendo a sua 
importância como fonte de informação sobre o parcelamento do solo, seu uso, dimensões e propriedade. 

 
Para a confiabilidade dos parâmetros tributários mínimos, tais como áreas de terreno, áreas 

construídas, áreas preservadas e públicas, faz-se necessário o resgate dos dados cartográficos e a 
modernização de toda a estrutura do cadastro técnico, desde a dimensão física das instalações, 
passando pelos seus processos de manutenção cartográfica, até a atualização de seu conteúdo 
informacional e da sua estrutura organizacional. 

 
Esta situação de dificuldade na área técnica cadastral não é incomum nas prefeituras brasileiras, 

no entanto o quadro encontrado na Prefeitura de Toritama torna-se mais preocupante e urgente, por 
tratar-se de um município em franca expansão de sua área urbana, com a implantação de novos 
loteamentos que demandarão um incremento dos serviços públicos em quantidade e qualidade. 

 
O cadastro técnico municipal é sem dúvida um dos principais instrumentos para o planejamento 

urbano, indicando como e para onde a cidade deverá crescer, bem como fornecendo os subsídios 
geográficos para apoiar a gestão dos serviços públicos e a arrecadação que os suportará. 

 
Assim sendo, o presente Projeto de Atualização e Modernização se justifica de forma completa 

e tempestiva. 
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04.00 – DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
 
04.01. ATUALIZAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE 40.000 IMÓVEIS. 
 

A evidente desatualização do cadastro imobiliário tem trazido problemas ao município, uma vez que 
a demanda por serviços públicos requer um melhor planejamento e este depende da qualidade da 
informação disponível. Muitos imóveis têm alterado seus parâmetros tributários (área construída, 
serviços públicos ofertados, padrão construtivo, etc.) sem que a municipalidade consiga atualizar esses 
dados de forma adequada, resultando em perda de tributos e baixa qualidade da informação para o 
planejamento urbano. 

 
Para combater esta situação a Prefeitura precisa modernizar as ferramentas utilizadas no cadastro 

adotando um conjunto de tecnologias mais modernas e eficientes, em busca de um cadastro técnico 
municipal mais ágil e eficiente no registro e na atualização dos novos dados imobiliários, para poder 
cumprir o seu papel de subsidiar de forma eficaz o planejamento e a tributação municipal. 

 
O serviço a ser contratado deverá aplicar as modernas técnicas de geoprocessamento para atualizar 

os dados imobiliários dos imóveis, bem como transferir tecnologia de cadastro para a equipe técnica da 
Prefeitura de (Geograhic Information System) e disponibilizar as ferramentas que serão necessárias à 
autonomia do processo de manutenção cadastral no Município. 

 
04.02. ETAPAS DO SERVIÇO DE ATUALIZAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS 
 

04.02.01. A empresa Contratada, especializada em geoprocessamento, deverá executar o trabalho 
através das seguintes etapas: 

 
04.02.01.01. Levantamento e atualização de dados tributários dos imóveis: 
 
a) A Contratada deverá utilizar métodos de levantamento de dados imobiliários baseados em 

técnicas de geoprocessamento (fotointerpretação, fotogrametria aérea/orbital e terrestre, 
levantamento de pontos usando GNSS), e registro fotográfico das fachadas dos imóveis em 
campo gerando novos dados a serem incorporados ao Sistema de Gestão Tributária utilizado 
pela Prefeitura.  

 
b) Para garantir a transparência do processo de atualização dos dados, os imóveis que tiverem 

alterações significativas nos seus dados deverão receber uma notificação extra-judicial emitida e 
entregue pela empresa, permitindo assim o contraditório por parte do contribuinte. A empresa 
contratada deverá realizar o atendimento do contribuinte interessado em contestar os novos 
dados resultantes do processo de recadastramento. O processo de contestação pelo contribuinte 
deverá ser realizado em um período anterior ao lançamento do IPTU. A Contratada deverá 
entregar a Prefeitura, mensalmente, um relatório sobre os atendimentos realizados e as soluções 
adotadas para cada contestação recebida. Não serão aceitos métodos de notificação pela 
internet, ou outro meio que não seja o presencial. 

 
c) As especificações técnicas dos dados a serem levantados que serão objeto da integração com o 

banco de dados cadastrais existente na Prefeitura, estão descritas no item – DOS DADOS 
DESCRITIVOS DOS IMÓVEIS. 

 
04.02.01.02. Integração e atualização dos dados no Sistema de Gestão Tributária: 
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a) O procedimento de integração e atualização de dados no Sistema de Gestão Tributária será 

realizado em duas fases: Exportação e Importação. 
 
b) Na fase de Exportação de dados a Contratada receberá da Contratante um arquivo no formato 

.TXT (arquivo de texto) contendo as informações de todos os imóveis existentes no cadastro 
imobiliário municipal. A descrição das informações bem como o layout dos dados estão definidos 
no item – DOS DADOS DESCRITIVOS DOS IMÓVEIS. Esta Exportação deverá ser realizada no 
primeiro mês dos trabalhos, de maneira a não comprometer os prazos definidos neste Termo de 
Referência. 

 
c) Na segunda fase – Importação – a Contratada entregará à Contratante um arquivo, no mesmo 

formato do arquivo recebido na fase anterior, contendo os dados atualizados e prontos para a 
inclusão/alteração, e consequente atualização de dados, no Sistema de Gestão Tributária. A 
Importação será realizada conforme cronograma definido neste Termo de Referência. 

 
d) Fica definida como chave primária para a integração dos dados o código da inscrição imobiliária 

reduzida ou sequencial. 
 
e) As entregas dos arquivos, tanto na Exportação como na Importação, deverão ser formalizadas 

em reunião própria, quando será lavrada Ata de Reunião (Notarial), devidamente registrada por 
Cartório de Notas (Tabelião ou Registrador), para que se gerem os fins legais pretendidos e que 
seja garantida a completude da entrega/recebimento dos dados em todas as fases descritas. Este 
procedimento se faz necessário uma vez que o mesmo pode envolver mais de um fornecedor, 
além da Contratante. 

 
f) A atualização dos dados será acompanhada por técnicos da Prefeitura de Toritama, sendo 

imprescindível a nomeação formal de um gerente de projetos da Prefeitura para coordenar os 
trabalhos. 

 
04.03. INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 
 

04.03.01. A Contratada deverá instalar um sistema de informações geográficas (GIS – Geographic 
Information System) contendo os dados existentes no cadastro imobiliário, as suas atualizações e 
inclusões feitas no recadastramento. 

 
04.03.02. O Sistema de Informações Geográficas deverá prover o acesso ao cadastro imobiliário 

municipal incorporando pelo menos as seguintes funcionalidades:  
 
a) Exibição de Mapas cadastrais (mapas vetoriais) e de Imagens, simultaneamente;  
b) Acesso aos dados do sistema tributário à partir dos mapas digitais;  
c) Funções de zoom-in, zoom-out e panoramic sobre o mapa;  
d) Ferramentas de atualização digital das feições (desenhos) dos imóveis e logradouros; 
e) Ferramentas para cálculo de áreas, distâncias e extensões;  
f) Sem limitações de acesso pelos usuários;  
g) Dados armazenados em banco de dados (fornecido junto com o sistema). 

 
04.03.03. O Sistema de Informações Geográficas fornecido deverá ser preferencialmente o sistema 

TerraView – Software desenvolvido pelo Ministério das Cidades e disponibilizado sem custos para as 
Prefeituras Municipais. Contudo outros softwares podem ser fornecidos desde que sejam funcionalmente 
compatíveis com o TerraView e sem custos para a Contratante. 
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04.04. ETAPAS DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 
 

04.04.01. Configuração do ambiente computacional da Prefeitura:  
 
 A Contratada deverá analisar e definir a configuração mínima e ideal do parque computacional 
do Setor de Finanças da Prefeitura de Toritama, que irá receber o Sistema de Informações Geográficas 
fornecido. 
 
04.04.02. Instalação e testes do Sistema de Informações Geográficas:  
 
 A Contratada deverá instalar o software no ambiente computacional disponibilizado pela 
Contratante e realizar todos os testes de utilização do Sistema. Estes procedimentos serão 
acompanhados pelo corpo técnico da Contratante. 
 
04.04.03. Lançar a localização dos Postes de Iluminação Pública no GIS: 
 
 Os Postes de Iluminação Pública deverão ser lançados no GIS, exibindo a sua localização, 
Tipo de Luminária, Luz e Consumo médio. 

 
04.05. CAPACITAÇÃO DAS EQUIPES DE SERVIDORES PÚBLICOS 
 
04.05.01. Serão realizados os seguintes treinamentos, cujo detalhamento encontra-se no item relativo 
às Especificações Técnicas. 

 
a) Curso de Introdução ao Cadastro Técnico Imobiliário Urbano; 
b) Treinamento dos usuários da Prefeitura no uso do Sistema de Informações Geográficas 

(TerraView ou similar); 
c) Treinamento da equipe da Prefeitura, no atendimento ao contribuinte usando o Sistema de 

Informações Geográficas fornecido. 
 

04.05.02. Os treinamentos deverão ser ministrados presencialmente, em horário e local definidos pela 
Prefeitura. Não serão aceitos treinamentos à distância. 
 
05.00. DA FORMA DE ENTREGA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 

 
05.01. PLANO DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL: 
 

a) Documento contendo a definição dos dados imobiliários a serem atualizados/incluídos; 
b) Métodos e técnicas empregados na atualização; 
c) Descrição das ferramentas utilizadas; 
d) Plano de trabalho para a atualização de 40.000 imóveis; 
e) Plano de treinamento e implantação do Sistema de Informações Geográficas de Toritama. 
 

05.02. CADASTRO ATUALIZADOS: 
 

a) Arquivo digital contendo 40.000 imóveis com dados cadastrais atualizados e imagens 
atualizadas das suas fachadas; 

b) Base cartográfica cadastral contendo os dados geométricos dos imóveis levantados e 
ortofotocartas digitais; 

 
05.02.01. Todos os dados atualizados serão também entregues em tecnologia GIS (Geograhic 
Information System) dentro de um banco de dados geográfico na plataforma do sistema TerraView, ou 
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similar, conforme definido no Item 04.03 – INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
GEOGRÁFICAS. 

 
05.03. ELABORAÇÃO DE 1.500 MEMORIAIS DESCRITIVOS: 
 
05.03.01. A Contratada deverá emitir 1.500 Memoriais Descritivos de Terreno, selecionados pela 
Contratante dentre os imóveis recadastrados, de forma a apoiar processos de regularização fundiária 
urbana, em estudos no Município. Nos Memoriais Descritivos deverão constar: 
 

a) Localização do Terreno, medidas (área, faces), identificação dos lotes vizinhos, e coordenadas 
dos vértices. Os dados deverão constar em plantas e croquís, bem como em formato descritivo. 

b) No início dos trabalhos a Contratante deverá indicar os imóveis e serem contemplados com 
Memorial Descritivo de Terreno. 

 
05.04. ELABORAÇÃO DE MAPA DE ENDEREÇAMENTO POSTAL: 
 

a) Documento cartográfico contendo a numeração métrica correta de cada um dos imóveis 
contemplados pelo Projeto de Recadastramento. 

b) No Mapa de Endereçamento Postal deve conter: Bairros, Quadras, Lotes, Logradouros e 
Numeração Postal de cada um dos imóveis.  

c) A Contratada deverá fornecer um arquivo digital (formato.txt) contendo a Inscrição Imobiliár ia e 
o número postal atribuído ao imóvel recadastrado, para efeito de incorporação do novo número 
postal ao Sistema de Gestão Tributária em uso na Prefeitura de Toritama.  

d) O cálculo do número postal (número de porta) deverá seguir as normas vigentes (numeração 
métrica, lado par e impar, letras para sublotes, etc.).  

e) O Mapa de Endereçamento Postal deverá ser também entregue em tecnologia GIS (Geographic 
Information System) compatível com o software instalado durante o projeto. 

 
05.05. SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG) PARA O CADASTRO: 
 

a) Arquivo digital contendo o SIG (Sistema de Informações Geográficas) utilizado para o acesso 
aos dados cadastrais atualizados.  

b) O SIG deverá ser de domínio público, homologado/desenvolvido pelo Ministério das Cidades, 
devidamente instalado no computador-servidor da Prefeitura de Toritama, podendo ser 
acessado de qualquer parte da rede de informática da Prefeitura. Será fornecido, em mídia 
magnética, o programa instalador do SIG, de forma que a equipe da Prefeitura possa realizar a 
instalação ou reinstalação quando lhe convier. 

 
05.06. CAPACITAÇÃO DA EQUIPE DA PREFEITURA 
 
05.06.01. Documento de Capacitação: 
 

a) Documento contendo as evidências da realização dos treinamentos (listas de frequência, fotos, 
material didático e documento de avaliação dos treinamentos). 

b) A infraestrutura necessária aos treinamentos será provida pela Contratada, podendo ser parte 
dos treinamentos realizados na sede da Prefeitura de Toritama, de acordo com o plano de 
treinamento a ser  aprovado pela Contratante. 

 
06.00. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
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06.01. As especificações técnicas a seguir devem ser observadas pela Contratada na execução dos 
serviços, sendo aplicáveis também, no que couber, as normas vigentes e procedimentos usuais para 
cada etapa do trabalho, de modo a garantir a precisão e qualidade dos produtos e serviços entregues. 
 
06.02. As principais especificações que devem ser atendidas em cada etapa de trabalhos são a seguir 
detalhadas:  
 
06.02.01. DO USO DE IMAGENS 
 

06.02.01.01. As imagens (terrestres e aéreas/orbitais) utilizadas como fontes de informações 
cadastrais devem ser recentes. Não serão aceitas imagens capturadas em data anterior a data de 
assinatura do contrato.  

 
06.02.01.02. Para a correta interpretação dos dados cadastrais, as imagens aéreas ou orbitais 

utilizadas deverão ter resolução espacial de 0,10m x 0,10m ou melhor. 
 
a) No caso da utilização de imagens aéreas capturadas por RPA (Aeronave Remotamente 

Pilotada), a tomada das imagens deve seguir as determinações da Legislação vigente, bem 
como as Normas Técnicas cabíveis mais atuais:  RBAC-E nº94 (2017) ANAC / IAC 100-40 (2015) 
DECEA Port.415 / MCA 56-3 (2020) DECEA Port. 109; 

b) A documentação da aeronave deverá constar nos relatórios gerenciais do Projeto,  entregues a 
Prefeitura para que constem na documentação do processo de acompanhamento do Projeto, 
que será gerenciado pela equipe técnica da Prefeitura; 

c) As imagens aéreas deverão ser entregues no seu formato original, bem como processadas para 
formar um mosaico ortorretificado com tiles de 500mx500m, vinculados a um mapa índice com 
quadrícula de 300mx300m, em tecnologia GIS, tendo como atributo tabular o nome da imagem, 
de forma a permitir o acesso ao tile da imagem a partir da quadrícula do mapa índice. 

 
06.02.01.03. O georreferenciamento deverá ser feito com base no Sistema de Referência Geodésica 

SIRGAS 2000. 
 

      06.02.01.04. As imagens deverão cobrir toda a área geográfica da zona urbana do Município de 
Toritama, permitindo a atualização dos dados cadastrais de 40.000 imóveis urbanos. Não serão aceitas 
imagens com a presença de nuvens. 
 

06.02.01.05. Imagens terrestres deverão comtemplar as fachadas de todos os imóveis prediais 
urbanos dentro de um universo de até 40.000 imóveis a serem cadastrados, de forma individual, ou seja, 
não deverá haver mais de uma fachada em cada uma das imagens, permitindo que cada imóvel seja 
representado individualmente. 

 
a) Não serão aceitas imagens do tipo 360°, uma vez que a imagem deve representar a fachada de 

um único imóvel e será integrada ao Sistema de Gestão Tributária em uso na Prefeitura.  
 

b) Cada imagem deverá conter nos seus metadados um par discreto de coordenadas 
georreferenciadas, compatível com o Sistema Geodésico de Referência utilizado no Cadastro 
Técnico Municipal (SIRGAS 2000).  

 
06.02.01.06. As imagens terrestres deverão apresentar uma resolução mínima de 10 MP, com 

formato compatível com o banco de dados do Sistema de Informações Geográficas a ser instalado pela 
Contratada na Prefeitura. 
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06.02.01.07. Os demais detalhes técnicos, tais como câmera fotogramétrica e/ou sensor orbital, 
superposição de imagens, ângulo do sol, etc., serão definidos pela Contratada, desde que os resultados 
atendam aos resultados e objetivos deste Termo de Referência e as premissas definidas pelas demais 
normas aplicáveis. 
 
06.02.02. DO CADASTRO DOS IMÓVEIS 
 
06.02.02.01. O cadastro dos imóveis deverá ser entregue em meio digital (formato .TXT para os dados 
descritivos a serem integrados ao Sistema de Gestão Tributária em uso) e em tecnologia SIG (Sistema 
de Informações Geográficas), contendo no mínimo os seguintes layers: 
 

 Foto das fachadas dos imóveis; 

 Limite Municipal; 

 Limite das Quadras; 

 Limite dos Lotes; 

 Projeção da edificações; 

 Centróide dos Imóveis; 

 Eixos de rua (logradouros); 

 Limite dos Bairros (usado pela área tributária da Prefeitura); 
 
06.02.02.02. A precisão geométrica e o georreferenciamento serão compatíveis com os parâmetros das 
imagens utilizadas como fonte de informação cadastral. Estas definidas neste Termo de Referência. 
 
06.02.02.03. A vinculação dos imóveis representados graficamente no cadastro imobiliário com o 
Sistema de Gestão Tributária, em uso na Prefeitura de Toritama, será feita conforme descrito neste 
Termo de Referência. 
 
06.02.03. DA CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DA PREFEITURA 
 
06.02.03.01. Deverão ser ministrados os seguintes cursos e treinamentos: 
 

a) Curso de Introdução ao Cadastro Técnico Imobiliário Urbano: 

 Carga horária: 4 horas aula 

 Participantes: 20 vagas 

 Conteúdo programático: Princípios e evolução do Cadastro; Noções de Cartografia Cadastral; 
Aquisição de Dados Geográficos (Fotogrametria, GNSS, Topografia automatizada);  

 Sistemas de Geoinformação; Cadastro Técnico Multifinalitário Urbano. 
 

b) Treinamento em TerraView 4.2.2 (Software de propriedade do Ministério das Cidades), ou 
similar: 

 Carga horária: 40 horas aula 

 Participantes: 08 vagas 

 Conteúdo programático: Iniciando o Uso do TerraView; Planos, Vistas e Temas; Ferramentas de 
Análise Básicas; Manipulando Tabelas; Manipulando Dados Matriciais: Grades e Imagens; 
Operações Espaciais; Tela Acoplada; Operações de Análise Espacial; Geocodificação de 
Endereços; Plugins Tema Shapefilee  Tema Externo; Plugin Flow; Plugin WMS Cliente; Plugin 
TerraPrint; Plugin TerraEdit; Plugin Preenchimento de Células; Processamento de Imagens; 
KML Manager;  

 
c) Treinamento em Atendimento ao Público usando o SIG (cadastro):  

 Carga horária: 04 horas aula 
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 Participantes: 08 vagas 

 Conteúdo programático: Principais problemas cadastrais; Pesquisas em SIG; Cadastro x 
Tributação (IPTU); Alteração de Dados Cadastrais usando o SIG. 

 

06.02.04. DOS DADOS DESCRITIVOS DOS IMÓVEIS 
 
06.02.04.01. Os dados imobiliários cadastrais de caráter tabular (descritivos) serão armazenados, para 
fins de integração com o sistema de gestão tributária existente (Importação/Exportação), conforme layout 
de dados abaixo:  
 

Campo  Tipo Tamanho Descrição 

Sequencial FIELD_DECIMAL 16 Número sequencial do cadastro 

Insimo FIELD_DECIMAL 16 Inscrição do imóvel 
(Distrito.Setor.Quadra.Face.Lote.Sublote) 

Natureza FIELD_CHAR 11 Natureza (Predial ou Territorial) 

Cpf_cnpj FIELD_CHAR 16 CPF ou CNPJ do proprietário do imóvel 

Nome FIELD_CHAR 48 Nome do proprietário 

Lograd   FIELD_CHAR 120 Denominação do logradouro 

Numimo   FIELD_CHAR 16 Número de endereçamento do imóvel 

Tiposub FIELD_DECIMAL 1 Tipo de Subunidade 

Numsub FIELD_DECIMAL 16 Número de Subunidades 

Comple   FIELD_CHAR 60 Complemento do endereço 

Edificio FIELD_CHAR 60 Denominação do edifício e bloco 

Bairro   FIELD_CHAR 48 Denominação do Bairro 

Cepimo   FIELD_CHAR 16 Código do CEP do imóvel 

Loteref  FIELD_CHAR 16 Número do lote no loteamento (quadra-lote de 
referência) 

Corr_ender  FIELD_CHAR 60 Denominação do logradouro para correspondência 
postal 

Corr_num FIELD_CHAR 5 Número de endereço  para correspondência postal 

Corr_compl  FIELD_CHAR 16 Complemento do endereço para correspondência postal 

Corr_bairr  FIELD_CHAR 48 Denominação do bairro para correspondência postal 

Cepcorr FIELD_DECIMAL 16 Código do CEP para correspondência postal 

Corr_mun FIELD_CHAR 48 Denominação do Municipio para correspondência postal 

Corr_uf  FIELD_CHAR 2 Código da UF para correspondência postal 

Testada FIELD_DECIMAL 16,2 Extensão da testada do imóvel em metros 

Profund FIELD_DECIMAL 16,2 Extenção da profundidade do imóvel em metros 

Area_terr FIELD_DECIMAL 16,2 Área do terreno em m2 

Area_const FIELD_DECIMAL 16,2 Área construída da Unidade em m2 

Area_tot FIELD_DECIMAL 16,2 Área total construída em m2 (inclui subunidades) 

Agua FIELD_DECIMAL 1 Presença de rede de água (1-sim 2-não) 

Esgoto FIELD_DECIMAL 1 Presença de rede de esgotos (1-sim 2-não) 

Energia FIELD_DECIMAL 1 Presença de rede elétrica (1-sim 2-não) 

Ilumina FIELD_DECIMAL 1 Presença de iluminação pública (1-sim 2-não) 

Telfone FIELD_DECIMAL 1 Presença de rede de telefonia (1-sim 2-não) 

Paviment FIELD_DECIMAL 1 Presença de pavimentação (1-sim 2-não) 

Galeria FIELD_DECIMAL 1 Presença de galerias pluviais (1-sim 2-não) 
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Limpeza FIELD_DECIMAL 1 Presença de serviço de limpeza urbana (1-sim 2-não) 

Guisar FIELD_DECIMAL 1 Presença de guias e sarjetas (1-sim 2-não) 

Lixo FIELD_DECIMAL 1 Presença de serviço de coleta de lixo (1-sim 2-não) 

Transporte FIELD_DECIMAL 1 Presença de serviço de transporte público (1-sim 2-não) 

Zona FIELD_DECIMAL 1 Código da Zona Homogênea (PVG) 

Limitacao   FIELD_CHAR 16 Tipo de limitação (Muro, Cerca,Sem limitação) 

Situacao FIELD_CHAR 16 Tipo de Situação na quadra (Meio, Esquina, Encravado) 

Topografia  FIELD_CHAR 16 Tipo de topografia (Plana, Inclinada) 

Pedologia   FIELD_CHAR 16 Tipo de pedologia (Firme, Arenosa, Alagado, Rochosa) 

Numpav FIELD_DECIMAL 2 Número de pavimentos do imóvel 

Tipo  FIELD_CHAR 20 Tipo de construção (Casa, Edifício, Sala, Garagem, 
Mocambo) 

Estrutura   FIELD_CHAR 16 Tipo de estrutura da construção (Alvenaria, Concreto, 
Madeira) 

Uso   FIELD_CHAR 20 Uso do imóvel (Residencial, Comercial, Industrial, Misto) 

Padrao   FIELD_CHAR 16 Padrão construtivo (Alto, Médio, Baixo, Popular) 

Conserv  FIELD_CHAR 16 Estado de conservação (Ótimo, Bom, Regular, Baixo) 

 
06.02.04.02. Outros dados poderão ser incluídos, desde que sejam imprescindíveis para o cálculo do 
IPTU, este definido no Código Tributário Municipal vigente. 
 
07.00 – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

07.01 - O critério de julgamento “menor preço” por ITEM, tipo de disputa: aberta. 
 
07.02 – A contratação do objeto deste deverá ocorrer através da modalidade Pregão 

Eletrônico2, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, c/c Decreto Municipal nº 19/2020. 
 
08.00 - PRAZOS 
 

08.01 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura deste certame 
licitatório, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso administrativo até sua 
ulterior decisão. 
 

08.02 – O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de expedição da Ordem de Serviço, conforme cronograma de execução constante neste Termo de 
Referência, podendo ser prorrogado desde que observado o disposto no art. 57, §2º, da Lei nº 8.666/93 

 
08.01.01 – O prazo de início da execução será de 5 (cinco) dias, contados a partir da 
data de expedição da Ordem de Serviço. 

 
08.03 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado desde que observado o disposto no art. 57, inciso I, Lei nº 
8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 

 
08.04 - A licitante vencedora poderá ser convocada para assinar o Contrato, o que deverá fazê-

lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, 

                                                
2 Consultar PROCESSO TC Nº 1005177-6, TCE-PE. 
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sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do Art. 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/2002, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º do mesmo diploma legal. 
 
09.00 – DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
 

Natureza do Serviço 
Meses (% de execução) 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 10º 11º 12º 
Planejamento 100            

Coleta de dados 
existentes 

50 50     
      

Obtenção das imagens 
aéreas/orbitais 

15 15 30 40   
      

Coleta de campo (fotos 
fachadas) Plantas 

 25 25 25 25  
      

Elaboração da Cartografia 
Cadastral, Memoriais e 
Mapa de Endereçamento 
Postal  

   10 10 10 10 10 10 10 30  

Atualização dos cadastros 
(Dados descritivos e 
Cartografia) 

     10 10 10 10 20 20 20 

Treinamento dos técnicos 
da Prefeitura 

          50 50 

Suporte Técnico*            100 

* O suporte técnico deverá ser fornecido por 30 (trinta) dias após a entrega do produto final. 

 

10.00 - RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
 

10.01. O Valor total máximo aceitável do objeto deste é R$ 1.454.000,00 (um milhão, 
quatrocentos e cinquenta e quatro mil reais). 

 
10.02 - Os recursos alocados para a realização do objeto em apreço são oriundos das seguintes 

rubricas orçamentárias: 
 

Unidade Gestora:1 – Prefeitura Municipal de Toritama  
Órgão Orçamentário: 23000 – Secretaria da Fazenda 
Unidade Orçamentária: 23001 – Secretaria da Fazenda 
Função:4 Administração  
Subfunção: 122 – Administração Geral 
Programa: 404 – Aperfeiçoamento e Modernização Administrativa Municipal 
Ação: 2.90 – Contratação de consultorias técnica e softwares especializados nas áreas contábeis, jurídicas, 
financeiras e outras 
Despesa 133 – 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 

11.00 – CONDIÇÕES DE PARTIPAÇÃO 
 

11.01 – Poderão participar quaisquer empresas que detenham atividade pertinente e compatível 
com o objeto e que atendam às exigências constantes neste. 
 

11.02 - Não poderão participar: 
 

11.02.01 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo 
Município de Toritama; 
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11.02.02 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
 
11.02.03 – Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 
 
11.02.04 - Pessoas enquadradas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993. 
 
11.02.05 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS 
(Organizações Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e 
outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto 
da presente licitação. 
 
11.02.06 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais em comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse em comum. 
 
11.02.07 - Consórcio de empresa3, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 
11.03 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

11.03.01 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49;  

 
11. 6.03.02 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
 
11.03.03 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
 
11.03.04 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 

11.03.04.01 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá fazer a declaração, conforme o subitem anterior, mesmo 
que tenham restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal. 

 
11.03.05 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
11.04 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 

sanções previstas em Lei e no Edital. 

                                                
3Considerando que a participação de empresas consorciadas nas licitações é um ato discricionário da Administração diante 
da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas 
com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital, 
entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão Eletrônico em tela. 
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12.00 - PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

12.01 - A condição de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), para efeito do 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada 
mediante: 
 

I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 
Federal,http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 

 
II – Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando 
ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 
123/2006; 
b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e 
respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ; 
d) Cópia do contrato social e suas alterações; 
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 

 
12.02 - Os documentos relacionados no subitem 08.03 poderão ser substituídos pela certidão 

expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DREI n º 10 do Departamento de 
Registro Empresarial e Integração (DREI) do Ministério da Economia. 

 
12.03 - As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 

 
12.04 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado às Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

 
12.05 - O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 43, não se aplica 

aos documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica, e qualificação econômica-
financeira. 

 
12.06 - A não-regularização da documentação, no prazo no subitem 05.04, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo facultado à Administração 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou 
revogar a licitação. 

 
12.07 - Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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12.08 - Nesta modalidade (Pregão), o intervalo percentual estabelecido no § 2° do art. 44 da Lei 
Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 
preço. 

 
12.09 - Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder -se- á da 

seguinte forma: 
 

12.09.01 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

 
12.09.02 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
na forma do inciso I do caput do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações 
posteriores, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
12.09.03 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no 2º do art. 44 
da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
12.09.04 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da 
Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
12.09.05 - O disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, 
somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
 

13.00 - PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
 

13.01 - A empresa deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-
á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 
13.02 - A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições definidas 

neste, e deverá conter: 
 

13.02.01 - Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema. 
 
13.02.02 - O valor unitário e global, o qual deverá ser expresso em moeda corrente 
nacional com 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
 

13.03 - A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem o 
licitante, sob pena de desclassificação da mesma. 

 
13.04 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para 
fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
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13.04.01 - A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste. 

 
13.05 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas neste. 
 
13.06 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

registrada. 
 
13.07 - O encaminhando de proposta de preços para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste. 
 
13.08 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Órgão 
promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

 
13.09 - Incumbirá à empresa acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desconexão. 

 
13.10 - Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências deste, 

apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 
 
14.00 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
14.01 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados no Edital. 
 
14.02 - O Pregoeiro verificará as propostas de preços apresentadas, devendo ser 

desclassificadas as propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
neste Termo de Referência. 

 
14.03 - Também será desclassificada a proposta de preços que identifique o licitante. 
 
14.04 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
14.05 - A não desclassificação inicial da proposta de preços não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
14.06 - O sistema ordenará automaticamente as propostas de preços classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
 
14.07 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

as licitantes. 
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14.08 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

 
14.09 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO do item. 
 
14.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
 
14.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  
 
14.12 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,05 
(cinco) centavos. 

 
14.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
14.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública.  

 
14.15 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
14.16 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente.  
 

14.17 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
14.18 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema. 

 
14.19 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 
 
14.20 - Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser readequados, 

desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal. 
 
14.21 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
14.22 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
 
14.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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14.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
14.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  

 
14.26 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme será 

definido no Edital e seus anexos.  
 
14.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de preços.  
 
14.28 - Em relação a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for de empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.  

 
14.29 - Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 
14.30 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

 
14.31 - Caso a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte classificado desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 
14.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 
14.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 
14.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
 
14.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos:  

 
14.35.01 - No país; 
 
14.35.02 - Por empresas brasileiras; por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 
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14.35.03 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

 
14.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  
 
14.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste.  

 
14.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  
 
14.39 - O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no 
Edital e já apresentados. 

 
14.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  
 

15.00 - ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

15.01 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do 
art. 7º e no § 9º do art. 25 do Decreto Municipal n.º 19 de 13/04/2020. 

 
15.02 - Será desclassificada a proposta de preços ou o lance vencedor, que apresentar preço 

final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  

 
15.03 - Considera-se inexequível a proposta de preços que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 
15.04 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas de preços, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

 
15.05 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas de preços, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata. 

 
15.06 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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15.07 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  

 
15.08 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 
sob pena de não aceitação da proposta de preços.  

 
15.09 - Se a proposta de preços ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
15.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade.  
 
15.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas no Edital.  

 
15.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta de preços e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
15.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  
 
15.14 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta de preços, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto no Edital. 
 
15.15 - Os documentos relativos à habilitação, solicitados no item 17.00 deste Termo de 

Referência, juntamente com a documentação constante no item 12.00 deste Termo de Referência e a 
Declaração Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverão ser enviados exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico. 

 
15.15.01 - A licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação exigidos no 
Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados 
para a abertura da sessão pública, quando encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento dos documentos de habilitação. 
 
15.15.02 - Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir os 
documentos de habilitação anteriormente encaminhados.  

 
15.16 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, 

a Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a seleção da proposta que melhor atenda ao Edital.  

 
15.17 - Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 
 
 
16.00 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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16.01 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta de preços classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação de todos os licitantes, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
16.01.01 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  
 
16.01.02 - Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/; e 
 
16.01.03 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no 
endereço eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-
inidoneidade; 

 
16.02 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá reputar o licitante como 

inabilitado, se houver falta de condição de participação. 
 
16.03 - Para fins de habilitação a este Pregão, deverão as licitantes interessadas 

apresentar os documentos abaixo relacionados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
até a data e horário marcados para a abertura da sessão pública. 
 

16.03.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 

16.03.01.01 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
16.03.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente 
com todas as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou 
a alteração social consolidada devidamente registrada, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 
16.03.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

 
16.03.01.04 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando 
de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

 
16.03.02 - Documentação relativa à Qualificação Técnica:  

 
16.03.02.01 - Comprovante de desempenho de atividade da empresa licitante, 
através de Atestado(s) ou Certidão(ões), fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove ter a licitante prestado ou está 
prestando a qualquer tempo satisfatoriamente, no mínimo 30% (trinta por 
cento) da quantidade total dos serviços objeto da licitação ou similar a este, 
permitindo-se o somatório de atestados ou certidões, indicando-se, para os 
fins do inciso II do caput do art. 30 da Lei Federal nº 8.666/93, comprovando a 
boa qualidade da prestação dos serviços. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
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16.03.02.02 - Comprovação de que a licitante possua em seu quadro 
permanente, na data da licitação, profissional(ais) de nível superior registrado(s) 
no CREA e/ou CAU. 

 
16.03.02.03. A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado 
técnico apresentado, será feita mediante cópia do contrato (registro no CREA 
ou CAU) e da Carteira Profissional, no caso de empregado da empresa, ou 
através de registro deste empregado como integrante do quadro permanente da 
licitante, comprovado através da Certidão de Registro de Quitação - CRQ, 
expedida pelo CREA ou CAU, ou ainda através da apresentação de cópia do 
Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente, no 
caso de proprietário ou sócio, ou mediante apresentação de cópia do contrato 
de prestação de serviços firmado sob a égide da legislação civil, e caso dito 
contrato ainda não tenha sido firmado, por meio de declaração formal de 
contratação futura do profissional indicado, acompanhada de anuência deste. 

 
16.03.03 – Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

 
16.03.03.01 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica. 
 

16.03.03.01.01 – As empresas sediadas em Pernambuco deverão 
anexar também a Certidão Negativa de Falência referente aos 
processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos), 
quando explicitamente excluídos na Certidão de Falência exigida no 
subitem 16.03.03.01. 

 
16.03.03 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
16.03.03.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ/MF); 
 

16.03.03.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante 
a apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa 
da União, a qual engloba também os Tributos relativos ao Instituto Nacional 
de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do 
site: www.receita.fazenda.gov.br;  
 
16.03.03.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 
 
16.03.03.04 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 
fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 
 
16.03.03.05 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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16.03.04 - Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F.:  

 
16.03.04.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de 
pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).  

 
16.04 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 

substituição aos documentos exigidos neste Pregão. 
 
16.05 - A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso 

as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o Município de Toritama convenciona 
o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da 
licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante 
juntada de norma legal pertinente. 

 
16.06 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
16.07- A licitante que deixar e apresentar quaisquer documentos exigidos para habilitação, ou 

os apresentar em desacordo com o estabelecido no Edital, ou com irregularidade, que não possa ser 
sanada por meio eletrônico (documentos de internet) poderá ser inabilitada. 

 
16.08 - Havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
16.09 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da 

licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
 

16.09.01 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade 
fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz. 

 
16.10 - O Pregoeiro poderá solicitar documentos de habilitação complementares (diligências), 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, devendo o licitante 
encaminhá-los, em formato digital via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
16.11 - É facultado ao Pregoeiro solicitar os originais ou cópias autenticadas dos documentos de 

habilitação, os quais deverão ser encaminhados para à Coordenadoria de Licitações, situada na Av. 
Dorival José Pereira, 1.370, Parque das Feiras – Toritama-Pernambuco- CEP: 55125-000, dentro do 
prazo estabelecido pelo Pregoeiro. 

 
16.12 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e devidamente 
consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

 
16.12.01 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em 
cartório de títulos e documentos. 
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17.00 – INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 

17.01 - Homologado o resultado deste certame, o Município de Toritama convocará os licitantes 
vencedores para assinar o instrumento contratual, prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, 
contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do 
Art. 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º do mesmo 
diploma legal. 

 
17.01.01 - O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado, uma única 
vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de 
Toritama. 
 

17.02 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município de Toritama para 
a assinatura do instrumento contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência eletrônica, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, a contar da data de seu recebimento. 

 
17.03 - Quando as licitantes vencedoras não assinarem o instrumento contratual no prazo 

referido nos subitens 16.01 e 16.02 deste Edital ou, quando convocada dentro do prazo de validade de 
sua proposta de preços desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas 
subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo ainda, 
o Pregoeiro negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
17.05.02 - Prestação de garantia no ato da assinatura do Contrato, a qual será de 5% (cinco por 

cento) do valor total da contratação, conforme estabelece o art. 56, parágrafos 1° e 2° da Lei n° 8.666/93 
com as alterações da Lei n° 8.883/94. 

 
18.00 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

18.01 - Sem prejuízo das demais obrigações constantes neste Termo de Referência e na Lei 
8.666/93 caberá, ainda, à Contratada: 

 
I - A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
civis, decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 da Lei 
8.666/93. 
 
II - Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
III - A Contratada obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os 
serviços executados, cabendo-lhe a responsabilidade por quaisquer danos ou perdas 
que os mesmos venham a sofrer, obrigando-se até a entrega final, como fiel depositária 
dos mesmos.  
 
IV - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial contratado, conforme disposto no art. 65, § 1º da Lei 
Federal nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 
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V - É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto deste 
Contrato, podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à 
empresa(s) especializada(s), mantida, contudo, única, exclusiva e integral 
responsabilidade da Contratada sobre tal objeto. A subcontratação só será permitida 
desde que avaliada e autorizada previamente pelo Contratante, sendo exigida a 
comprovação da viabilidade e necessidade da subcontratação e atestado de idoneidade 
da subcontratada. 
 
VI - Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas bem como com todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da licitação, inclusive declaração do 
órgão competente, afirmando que a obra encontra-se dentro dos parâmetros de 
segurança exigidos legalmente. 
 
VII – Obriga-se a Contrata a apresentar declaração, sob pena de suspensão desse 
acordo, até 05 (cinco) dias consecutivos, após assinatura desse instrumento contratual, 
de que possui equipe técnica mínima para a execução dos produtos e serviços que 
deverá ser formada por: no mínimo 01 profissional de Geoprocessamento com 
experiência em implantação de Sistemas de Informações Geográficas (SIG); no mínimo 
01 profissional de nível superior, em Análise e Desenvolvimento de Sistemas ou 
Informática ou  Ciência da Computação ou Sistemas de Informações; no mínimo 01 
profissional de nível superior, em Arquitetura, ou Engenharia civil, ou Cartografia ou 
Agrimensura, com inscrição no Conselho Regional da Profissão (CREA ou CAU). 
 
VIII – A comprovação do vínculo do profissional da equipe técnica mencionada no inciso 
VII se dará por meio da Carteira Profissional, no caso de empregado da empresa, ou 
ainda através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, devidamente 
registrado no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, ou mediante 
apresentação de cópia do contrato de prestação de serviços firmado sob a égide da 
legislação civil, e caso dito contrato ainda não tenha sido firmado, por meio de 
declaração formal de contratação futura do profissional indicado, acompanhada de 
anuência deste. 

 
IX - Obriga-se a Contratada a providenciar, por sua conta e responsabilidade, até 30 
(trinta) dias consecutivos após a assinatura deste instrumento contratual, sob pena de 
suspensão deste acordo até a regularização do problema, o seguinte: 
 

a) prestação de garantia no ato da assinatura do Contrato, a qual será de 5% (cinco 
por cento) do valor total da contratação, conforme estabelece o art. 56, parágrafos 
1° e 2° da Lei n° 8.666/93 com as alterações da Lei n° 8.883/94. 

b) todos os profissionais deverão apresentar declaração de compromisso com o 
projeto, garantindo a sua participação até o final dos trabalhos. No caso de 
justificada substituição o novo membro deverá apresentar capacitação técnica 
equivalente ou superior ao membro substituído. 

c) Anotação da responsabilidade técnica – ART/CREA ou CAU; 

X - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que possam vir a serem vítimas seus 
empregados, quando em serviço, bem como por quaisquer danos diretamente causados 
pelos mesmos ao Contratante ou a terceiros, de toda e qualquer reclamação relativa a 
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esses eventos, sejam eles por dolo, negligência, imprudência ou imperícia, de sua parte, 
de seus representantes ou prepostos na prestação dos serviços contratados. 

 
18.02 - Constituem obrigações do Contratante: 

 
I - Emitir a Ordem de Serviço visando que se cumpram prazos e condições 
estabelecidas. 
 
II - Acompanhar, fiscalizar e gerenciar o objeto deste Contrato, por meio de servidores 
indicados pelo Contratante. 
 
III - Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados, visando dirimir 
quaisquer dúvidas. 
 
IV - Efetuar o pagamento dos serviços efetivamente realizados e aceitos, na entrega do 
objeto contratado, dentro do requerido e esperado e após seu aceite pelo Fiscal do 
Contrato, por prazo não superior a 30 (trinta) dias. 
 
V - Reter as parcelas de tributos, enquanto contratante, que incidirão sobre o valor dos 
documentos de cobrança pela Contratada. 
 

 
19.00 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

19.01 - A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda, 
através de sua Secretária. 
 

19.02 - A fiscalização administrativa ficará sob a responsabilidade do Diretor de Cadastro 
Municipal, o Sr. Adjamilton Bezerra de Melo e a fiscalização técnica ficará sob a responsabilidade do 
Coordenador de Engenharia e Arquitetura, o Sr. João Victor Correia da Silva, inscrito no CREA-PE nº 
181956985-3, o qual será assistido pelos técnicos da empresa CLEYTON DA SILVA ENGENHARIA 
EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.928.441/0001-04, a fim de subsidia-la de informações 
pertinentes a respectiva atribuição, consoante Contrato PMT nº 008/2020, e em conformidade com o 
disposto no art. 67 da Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações. 

 
19.03 - Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda 

execução contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude 
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos 
designados. 

 
19.04 - Caberá ao fiscal do Contrato: 

 
a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos 
serviços;  
 
b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 
cláusulas, assim como as condições constantes no edital e seus anexos, com vistas a 
identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 
 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento do Contrato; 
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d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 
 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  
 
f) Recusar os serviços irregulares, não aceitando diverso daquele que se encontra 
especificado neste Termo de Referência, do edital da licitação, e no Contrato, assim 
como observar, para o correto atesto; 
 
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 
 
h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis 
de penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 
 
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados; e 

 
19.05 - Caberá ao gestor do Contrato:  

 
a) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades 
cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada; 
 
b) Emitir avaliação da qualidade dos serviços;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato;  
 
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelo fiscal do Contrato; 
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais;  
 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 
contrato não seja ultrapassado;  
 
h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 
20.00 - RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

20.01 - A aceitação final dos serviços dependerá de prévia verificação, pela fiscalização do 
Contratante, de sua plena conformidade com o estipulado neste e demais documentos que o 
complementam e integram.  

 
20.01.01 - O recebimento dar-se-á de forma provisória, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes, em até 15 (quinze) dias consecutivos da comunicação escrita da Contratada; e 
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definitivamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação 
ou de vistoria, que comprove a adequação do objeto a estes termos contratuais, prazo 
este não superior a 90 (noventa) dias. 

 
20.02 - Caso os serviços apresentem falhas ou vícios de execução, dar-se-á de imediato, por 

escrito, ciência à Contratada, para que esta proceda, incontinente, as correções apontadas;  
 
20.03 - A aceitação final dos serviços não acarretará, de modo algum a exoneração da 

Contratada da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a 
execução dos mesmos. 
 
21.00 - FORMA DE PAGAMENTO 

   
21.01 - O pagamento dos serviços efetivamente executados será feito de acordo com o 

cronograma de execução realizado pelo Contratante, obedecendo sempre aos preços dos serviços 
apresentados na proposta da Contratada. 

 
21.02 – O Município de Toritama efetuará o pagamento das mencionadas notas fiscais em até 

30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, 
localizada na Avenida Dorival José Pereira nº 1370 – 1º andar, Parque das Feiras, Toritama/PE, devendo 
ser apresentadas devidamente atestadas e corretamente preenchidas, sem rasuras. 
 

21.03 - As notas fiscais referentes aos serviços executados e aos reajustes, se houver, serão 
encaminhados ao fiscal e a Secretaria gestora do contrato para as providências relativas à conferência 
e verificação da compatibilidade dos serviços prestados e aprovado pela Secretaria gestora do contrato, 
após o que será procedido o pagamento. 
 

21.04 - Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de serviços já prestados, salvo em caso previsto em lei, fica assegurado ao 
Contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 
 
22.00 – REAJUSTE DE PREÇOS 
 

22.01 - De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, no prazo inferior a 12 
(doze) meses, contados a partir da data da apresentação das propostas, os valores não poderão ser 
reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma da alínea “d”, 
inciso II do art. 65 Lei 8666/93.  

 
22.02 - Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado 

será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe 
substituir. 

 
22.03 - A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela 

contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 
 
23.00 – ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
23.01 - As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, serão efetivadas 

na forma e condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, 
devidamente homologado, que passará a integrar o Contrato para todos os fins legais.  



    

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 
AVENIDA DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS, TORITAMA - PE –C E P   5 5 1 2 5 – 0 0 0   –    

C N P J :   1 1 . 2 5 6 . 0 5 4 /0 0 0 1 – 3 9 

 

 
24.00 – PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 

24.01 - O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Toritama as prerrogativas 
constantes dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada.  
 
25.00 – RECISÃO CONTRATUAL 
 

25.00 - A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato, por parte da 
Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com o previsto nos 
artigos 78 e na forma prevista no art. 79 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993 e suas alterações, incidindo sobre 
a Contratada as sanções estabelecidas em lei. 
 
26.00 – PENALIDADES 
 

26.01 - O cometimento de irregularidades na execução, sujeitará o particular à aplicação de 
sanções administrativas nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas atualizações. 

 
26.02 - Em face das circunstâncias a seguir descritas, aplicar-se-ão à Contratada as seguintes 

penalidades: 
 

I – Multa moratória diária de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do contrato 
pelo não cumprimento dos prazos fixados neste acordo, ou pelo inadimplemento de 
qualquer obrigação contratual, assegurada ampla defesa, devendo o valor da multa ser 
inscrita na dívida ativa não tributária do Município de Toritama, sem prejuízo de qualquer 
outra cominação prevista no instrumento contratual ou na Lei nº 8.666/93 e demais 
normas legais pertinentes, por dia de atraso na execução do objeto contratado. 
 
II – Em caso de rescisão contratual, por culpa ou dolo da Contratada, será aplicada à 
mesma, sem prejuízo da responsabilidade civil e/ou criminal no que couber, multa de até 
20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, independentemente das penalidades 
previstas em lei. 
 
III – Em qualquer dos casos mencionados anteriormente, a Contratada poderá sofrer as 
penalidades previstas no inciso II, seguida da comunicação a toda Administração direta 
do Contratado. 
 
IV - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida 
Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  

 
26.03 - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, 

poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida, em qualquer caso, a ampla 
e prévia defesa: 
 

a) Advertência; e  
b) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Município 
de Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos; 
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26.04 - Antes da aplicação de qualquer sanção ou penalidade à Contratada, será assegurada à 
mesma o contraditório e a ampla defesa, através de processo administrativo. 

 
26.05 - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, sem prejuízo 

das multas previstas no Edital e Contrato e nas demais cominações legais, o fornecedor que, convocado 
dentro do prazo de validade da sua proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 
  I - Não assinar o Instrumento Contratual; 

II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação 
legítima exigida para o certame; 

 III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 IV - Não mantiver a proposta; 
 V - Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
 VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
 

26.06 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às 
penalidades: 
 

I - Pelo descumprimento do prazo de execução; 
II - Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do serviço; e 
III - Pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados 
no Edital e seus anexos. 
 

26.07 - Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 

 
Toritama (PE), 24 de março de 2022. 

 
Adjamilton Bezerra de Melo  

Diretor do Departamento de Cadastro Municipal 
Secretaria da Fazenda
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APÊNDICE I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

                                                    ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

 

ITEM OBJETO 

QUANTIDADE 
Número 

estimado de 
Registros no 

Banco de dados 

VALOR 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Prestação de serviços visando 

a modernização do cadastro 
imobiliário e atualização dos 
dados cadastrais de 40.000 
imóveis da área urbana do 
município de Toritama, 
elaboração de memoriais 
descritivos de terreno, 
elaboração do mapa postal, 
implantação de sistema de 
informações geográficas e 
capacitação dos servidores 
municipais de Toritama. 

40.000 
 

R$ 36,35 R$ 1.454.000,00 

 

 

  Toritama (PE), 24 de março de 2022. 
 

Adjamilton Bezerra de Melo  
Diretor do Departamento de Cadastro Municipal 

Secretaria da Fazenda 
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ANEXO IV 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
Licitação: ______________________  
 
 
 
_________________,  inscrito no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu representante 
legal o (a) Sr. (a) ______, portador (a) da  Carteira de Identidade nº _____e do CPF nº_____,  
DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos . 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (         ).  
 
 

___________________________________ 
Data 

 
 

______________________________ 
(representante legal) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

UENO PORTE 

Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
__________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ________________, 
declara que se enquadra na condição de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123, de 14/12/2006. 

E ainda DECLARO, para os devidos fins, não haver nenhum dos impedimentos 
previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 

DATA/CARIMBO/CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
 
Prezados Senhores, 

 

Pelo presente, para efeito do cumprimento ao estabelecido no § 4º, do art. 39, do Decreto nº 
42/2019, redação dada pelo Decreto nº 16/2020, a pessoa jurídica 
________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ______________________, 
declara, que: 

1 - possui endereço eletrônico, sendo este o __________________________; 

2 – tem pleno conhecimento que se houver mudança para novo endereço eletrônico, deverá informa-lo de 
imediato por meio de nova declaração; 

3 – tem pleno conhecimento que a não atualização do endereço eletrônico diante da hipótese prevista no 
item 2 desta declaração, não implicará qualquer vício processual. 

 
 

______________________________ 
Local e data 

 
 

 
 

____________________________________ 
(assinatura do Responsável Legal) 

 
 

Observação: Este documento não se constitui obrigatório para fins de participação nesta 
licitação, devendo ser formulado com o expresso consentimento do participante. 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 

(nome da empresa)  , inscrita no CNPJ sob o nº

   , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

  , portador (a) da Carteira de Identidade nº. 

e do CPF nº______________________________, DECLARA que: 

 

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes       políticos1 

do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente 

político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

3) Não incorre em nenhuma das vedações elencadas no artigo 9, inciso III da Lei Federal nº. 

8.666/93 

 

 , ______de ______de___________. 
 
 
 

__________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 

                                                             
1 Prefeito, Vice Prefeito, Secretários e Diretores de Autarquias Municipais. 
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